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Nesses dois anos os desafios foram muitos e 
diversos. Em 2020, ano em que o Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, criado pela 
Constituição Mineira de 1935, completou 85 
anos, fomos surpreendidos com a maior pan-
demia dos últimos cem anos. Nesse momento 
difícil, o Tribunal se manteve em pleno funcio-
namento, garantindo a efetiva continuidade da 
prestação jurisdicional. 
Logo no início da pandemia lançamos um hot-
site especial para disponibilizar informações e 
links úteis aos gestores públicos. Criamos um 
canal de comunicação ágil para formulação de 
perguntas sobre a gestão dos recursos destina-
dos ao enfrentamento da doença. No Portal, foi 
incluída a aba “painel COVID-19”, específica 
para divulgação das contratações e aquisições 
realizadas pelos municípios mineiros no com-
bate ao coronavírus. 
Para os municípios que não dispunham do Por-
tal Transparência, lançamos a nova funciona-
lidade no aplicativo Lupa de Minas: a opção 
“Covid”. A nova aba possibilitou que os cida-
dãos tivessem acessos aos investimentos fei-
tos em saúde no enfrentamento à pandemia. 
O aplicativo “Lupa de Minas” foi lançado em 
dezembro de 2019, com o objetivo principal de 
incentivar a cidadania por meio de uma nova 
ferramenta de transparência para o controle so-
cial, sendo apresentado em eventos nacionais e 
em dois eventos internacionais no ano de 2020, 
a saber: CICIC (Canadian Information Centre 
for International Credentials) e Congresso In-
ternacional do CLAD (Centro Latinoamerica-
no de Administración para el Desarrollo).
Na mesma linha de importância, uma das prio-
ridades da gestão foi a implantação do Projeto 
Receitas, com objetivo de incrementar a recei-
ta dos municípios mineiros. Entre suas ações, 
foram emitidos 678 comunicados, apontando a 
existência de mais de 22 mil fragilidades das 
gestões financeiras e tributárias dos municí-
pios. E diversas medidas foram aplicadas pelos 
gestores públicos, de modo que mais de 600 
fragilidades diagnosticadas pelo TCEMG, nas 
cinco dimensões de atuação do projeto, foram 
sanadas, sendo 218 em Procedimentos de Fis-
calização; 124 em Legislação Tributária; 158 
em Estruturas e Sistemas de Informação; 70 
em Recursos Humanos e 65 em Cobranças Ju-
diciais de Créditos Tributários.

Ainda, com fundamento no seu papel pedagó-
gico e preventivo, visando à capacitação dos 
candidatos a prefeito nas eleições de 2020, em 
outubro do mesmo ano realizamos o evento 
denominado Prefeito Ciente, Município Efi-
ciente, que tem como objetivo o treinamento 
em temas relacionados à administração pública 
e prestação de contas eleitorais. Realizado de 
forma híbrida com quatro painéis online e um 
treinamento presencial, abordou os seguintes 
temas: o controle interno; o planejamento na 
administração pública; parcerias e convênios; 
prestação de contas anual e de campanha; polí-
ticas públicas e aquisições. No evento presen-
cial de encerramento o Conselheiro Ouvidor do 
TCEMG, Durval Ângelo, falou sobre os modos 
de fiscalização da Corte de Contas e, parafrase-
ando manifestações do Conselheiro Sebastião 
Helvécio, ressaltou que no passado a atuação 
do Tribunal era como um “cão de guarda” dos 
recursos públicos, “era um diálogo surdo e des-
proporcional”, mas hoje o TCEMG atua como 
um “cão guia”.
No mesmo sentido realizamos, ainda, o Encon-
tro Técnico “O TCEMG e os Municípios”, que 
na edição de 2020 teve como tema central “A 
atuação do controle em tempos de pandemia”, 
em virtude da relevância do momento. O even-
to foi realizado de forma online.
Visando ao fortalecimento da cultura ética e 
ao fomento de ações preventivas no combate à 
corrupção, por meio de uma iniciativa conjun-
ta do Tribunal de Contas, Tribunal de Justiça, 
Assembleia Legislativa, Controladoria-Geral, 
Ministério Público e Defensoria Pública, com 
o apoio da Transparência Internacional Brasil, 
foi realizado o 1º Seminário de Integridade Pú-
blica, no período de 28 a 30 de setembro. Even-
to online reuniu especialistas e autoridades de 
todas as esferas do Poder de Minas Gerais para 
debater temáticas relativas à integridade e ao 
combate à corrupção.  Na ocasião, foi assinado 
o Protocolo de Intenções para a instituição da 
Rede Mineira de Integridade – RMI. O objetivo 
principal da RMI é o fortalecimento de ações 
conjuntas de fomento à integridade, prevenção 
e combate à corrupção, promoção da integrida-
de e da ética pública, respeitadas as competên-
cias e atribuições de cada membro integrante. 

PALAVRA DO 
PRESIDENTE

Assumi a Presidência do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais para o biênio 

2019 - 2020, juntamente com o Vice-Presiden-
te, Conselheiro José Alves Viana. 
Alinhados ao Plano Estratégico Institucional 
2015-2020, adotamos como diretrizes da ges-
tão o foco no jurisdicionado e o fortalecimen-
to do papel educacional do Tribunal, atuando 
em duas frentes complementares, a prevenção 
e a correção, tendo como pilares a eficácia no 
acompanhamento das receitas públicas e a efe-
tividade do controle interno do jurisdicionado. 
Em meu discurso de posse enfatizei o compro-
misso assumido com Minas Gerais de ter no 
diálogo permanente o eixo de minha gestão, 
por acreditar que esse é imperativo para uma 
prestação jurisdicional de excelência numa so-
ciedade plural, conectada e digital. No mesmo 
sentido priorizamos ações pedagógicas com 
foco na aproximação com o jurisdicionado, vi-
sando a um Tribunal cada vez mais democráti-
co, inclusivo e transparente.
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Em busca do aperfeiçoamento das atividades 
para melhor atender ao jurisdicionado e à so-
ciedade, realizamos o processo de Formula-
ção da Estratégia Institucional para o período 
2021-2026. De forma amplamente participati-
va, promovemos o “Seminário Virtual Tribunal 
do Futuro” abordando, em momentos destaca-
dos, temas relevantes para as discussões sobre 
as perspectivas do controle externo da gestão 
pública em tempos de transformação, com o 
apoio do Instituto Rui Barbosa - IRB. Destaca-
mos, por oportuno, a 3ª edição do referido web-
nário, cujo tema central foi “Agenda 2030”. O 
objetivo do evento foi promover uma discussão 
sobre o papel dos Tribunais de Contas na Agen-
da da ONU (Organizações das Nações Unidas) 
para implementação dos objetivos do desenvol-
vimento sustentável. 
Para melhor enfrentamento à situação de emer-
gência e adequação ao momento, o TCE desen-
volveu ferramentas inovadoras e tecnológicas. 
Destacamos aqui a reformulação do e-TCE, 
principal plataforma eletrônica de relaciona-
mento com o público, que passou a permitir o 
recebimento também de petições, defesas e di-
ligências relativas a processos físicos.
Os frutos dessa verdadeira transformação ad-
ministrativa e digital estão refletidos na produ-
tividade desta Corte. No campo das delibera-
ções processuais, o Plenário da Casa manteve 
suas sessões semanais por meio de videoconfe-
rência, todas transmitidas ao vivo pela TVTCE, 

veículo de comunicação do TCEMG no Youtu-
be. Dessa forma, conseguimos avançar sobre a 
longa pauta de julgamentos colegiados, mesmo 
em meio à maior pandemia vivida. Foram autu-
ados, em 2020, 14.008 processos e deliberados 
mais de 16 mil processos, e entramos em 2021 
com 27.735 processos em estoque, o que repre-
senta uma redução de 10% quando comparado 
ao estoque no início de 2019.
Tudo isso contribuiu para o alcance da nossa 
missão institucional: exercer o controle da ges-
tão pública de forma eficiente, eficaz e efeti-
va, em benefício da sociedade. Encerramos 
a gestão 2019-2020 com a certeza do dever 
cumprido e orgulhosos dos resultados alcan-
çados, pelo que agradecemos a todos os servi-
dores e colaboradores, que contribuíram para 
os excelentes resultados. Estou certo de que as 
sementes plantadas no último biênio continua-
rão a gerar frutos nos anos vindouros, colabo-
rando, de modo concreto, para uma jurisdição 
constitucional efetiva na garantia dos direitos 
fundamentais. 
Convidamos todos a conhecerem outras gran-
des entregas efetivadas nesta gestão apresenta-
das ao longo deste relatório de gestão.

Conselheiro Mauri Torres
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais

“Mas, sendo a vez, sendo a hora, Minas entende, 
atende, toma tento, avança, peleja e faz. ”

Guimarães Rosa



14 15

“A pandemia da COVID-19 provocou mudan-
ças na Administração Pública e na forma de 
atuação dos órgãos de controle. O TCEMG, por 
meio de portal específico, levou a efeito a fisca-
lização da transparência, das compras públicas 
e despesa com pessoal. No portal, a sociedade 
e os jurisdicionados podem interagir e obter 
informações acerca da gestão pública no seu 
município nesse período de pandemia. Como 
professor da Escola de Contas, não posso dei-
xar de mencionar o pioneirismo deste Tribunal 
ao implantar, nesta gestão, o primeiro curso de 
pós-graduação em Finanças Públicas, na moda-
lidade ensino a distância (EAD), beneficiando 
a capacitação de servidores dos municípios me-
nores e com necessidade de melhoria na quali-
ficação”.
Diretor-geral do TCEMG, Marconi Braga

ENTREVISTA
Por Karina Camargos Coutinho
Coordenadoria de Jornalismo e Redação

OS ENTREVISTADOS DESTA GESTÃO 
SÃO: O CHEFE DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA DO TCEMG CARLOS 
ALBERTO PAVAN E O DIRETOR-GERAL 
DO TCEMG MARCONI BRAGA

“O biênio 2019-2020, da gestão do conselheiro 
Mauri Torres, foi impactado pela pandemia da 
COVID-19. Entretanto, o que poderia repre-
sentar um obstáculo, foi transformado na capa-
cidade de acelerar ações e projetos, entregando 
resultados positivos para a sociedade e para o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
(TCEMG) ” 
Chefe de gabinete da Presidência, Carlos 
Alberto Pavan

Repórter: Qual foi o eixo básico desta gestão?
Presidência biênio 2019-2020: Pouco antes 
de iniciar a gestão do conselheiro Mauri Torres 
como presidente, traçamos as diretrizes gerais 
que dariam norte às ações a serem efetivadas 
para o período 2019/2020. 
Nesse contexto, buscou-se direcionar a atuação 
do TCEMG para a entrega de resultados com 
foco nos cidadãos. Além disso, objetivamos 
promover uma gestão moderna e ágil com o 
alinhamento institucional entre os atores envol-
vidos na política de modernização das ações de 
controle. 
Nosso foco foi em uma gestão capaz de atu-
ar, de forma tempestiva e assertiva, frente aos 
desafios contemporâneos e às situações emer-
genciais. Buscamos também a simplificação de 
normativos, procedimentos, processos e da es-
trutura administrativa. O aprimoramento da ca-
pacitação dos servidores e daqueles que atuam 
no Estado e nos municípios mineiros também 
foi prioridade nesta gestão.

OS GESTORES DA PRESIDÊNCIA NO 
BIÊNIO 2019-2020 DESTACARAM 
COMO REALIZAÇÕES DESTA GESTÃO:

O forte cunho pedagógico representado pelo 
Projeto Receitas que foi “abraçado” por cerca 
de 600 municípios mineiros. “Eles alavanca-
ram suas receitas próprias com crescimento 
expressivo e sem a criação de novos tributos 
ou elevação de alíquotas”, explica a atual Pre-
sidência;
A remodelação e modernização da Escola 
de Contas do Tribunal, representado por in-
vestimentos na infraestrutura da escola, com a 
aquisição de equipamentos de ponta para a ins-
talação do estúdio de gravação Ensino a Dis-
tância (EAD), modernização do seu auditório e 
laboratório de informática;
O lançamento do primeiro curso de pós-gra-
duação totalmente em EAD, cuja primeira 
turma recebeu seu certificado de conclusão em 
03/02/2021;
O ineditismo do treinamento para prefeitos 
candidatos às eleições de 2020, realizado com 
a parceria do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e o apoio do Tribunal Regional Eleito-

ral de Minas Gerais (TREMG). O evento, reali-
zado em 4 webinários e 1 seminário presencial, 
teve a participação de cerca de 1.200 candida-
tos a prefeito, inclusive de outras unidades da 
federação como Rio de Janeiro, Espirito Santo, 
Maranhão, Bahia e Acre;
O projeto de fortalecimento do Controle In-
terno e o projeto Sob Controle, ambos volta-
dos a unidades de Controle Interno municipal, 
e que proporcionaram diversas ações de capa-
citação dos controladores internos. 
Além disso, a realização de diagnóstico da situ-
ação das unidades de controle interno dos 750 
municípios que espontaneamente responderam 
ao questionário elaborado pelo TCE. 
O objetivo dessas ações foi trazer o controla-
dor Interno para ser um parceiro do Tribunal. 
Por sua vez, o Tribunal os capacitou e orientou 
quanto à estruturação da Controladoria Interna 
Municipal;
O forte apoio à transparência, representa-
do pelo lançamento do Lupa de Minas, um 
aplicativo que condensa todas as informações 
fiscais, orçamentária-financeira e da gestão de 
cada um dos 853 municípios mineiros. “Cabe 
realçar que o ineditismo do aplicativo o levou 
a ser apresentado em dois grandes eventos in-
ternacionais: a Décima Conferencia Iberoame-
ricana de Complejidad, Informática y Ciberné-
tica: CXX CICIC/2020 (realizado em Orlando/
EUA) em março/2020 e, também, no XV Con-
gresso Internacional do Centro Latino-ameri-
cano de Administração para o Desenvolvimen-
to (CLAD), realizado em Lisboa/Portugal, em 
novembro/2020.  Ambos os eventos foram vol-
tados para o mundo acadêmico e estudiosos da 
administração pública;
Destaca-se também, a consolidação do aplica-
tivo Na Ponta do Lápis como uma fonte ines-
gotável de informações dos educandos quanto 
à qualidade do ensino e da infraestrutura das 
escolas públicas;
Forte investimento tecnológico que possibili-
tou a realização das sessões do Pleno e da Câ-
mara por vídeo conferência com grande êxito;
A realização do Plano Estratégico do TCE 
para o período 2021 a 2026, apontando o 
rumo a ser seguido pelo Tribunal. Cabe lembrar 
o apoio e parceria da Fundação João Pinheiro 
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governança, bem como as diretrizes pontuadas, 
as quais inserem esta Casa como pioneira, no 
âmbito nacional e internacional.
No que diz respeito às ações de controle ex-
terno, podemos ressaltar a execução do Plano 
Anual de Fiscalização, notadamente a auditoria 
financeira realizada na Prefeitura de Belo Hori-
zonte, pioneira nesta Casa, além das auditorias 
operacionais na área de transporte público mu-
nicipal, no saneamento básico e na Lagoa da 
Pampulha. 
Além das demais inspeções e auditorias reali-
zadas no período 2019/2020. 
Outro ponto que merece ser pontuado diz res-
peito às ações e atuação integrada com a Rede 
de Controle e Combate à Corrupção (ARRCO) 
em Minas Gerais.
Os encontros técnicos realizados nesse perío-
do, alguns de forma virtual, muito contribuíram 
para o aperfeiçoamento e qualificação dos ser-
vidores municipais. 
Outro destaque é o Projeto Receitas Munici-
pais que conseguiu a adesão de mais de 700 
municípios e com mais de 17 mil acessos ao 
portal inserido no site do TCEMG. O principal 
objetivo desse projeto é o aprimoramento da 
administração fazendária municipal, sem que 
haja aumento de impostos e, ao mesmo tempo, 
o fortalecimento do desenvolvimento dos mu-
nicípios mineiros. 
A pandemia da COVID-19 provocou mudan-
ças na Administração Pública e na forma de 
atuação dos órgãos de controle. 
Nesse sentido, o TCEMG, por meio do Por-
tal específico, levou a efeito a fiscalização da 
transparência, das compras públicas e despesa 
com pessoal. No portal, a sociedade e os juris-
dicionados podem interagir e obter informa-
ções acerca da gestão pública no seu município, 
nesse período de pandemia. Como professor da 
Escola de Contas (Marconi Braga), não posso 
deixar de mencionar o pioneirismo deste Tri-
bunal ao implantar, nesta gestão, o primeiro 
curso de pós-graduação em Finanças Públicas, 
na modalidade ensino a distância (EAD), bene-
ficiando a capacitação de servidores dos muni-
cípios menores e com necessidade de melhoria 
na qualificação. 

na realização do Plano. Este foi o primeiro pla-
nejamento estratégico do TCE realizado com a 
participação intensa dos Conselheiros da linha 
sucessória, dos servidores e dos gestores das 
diversas unidades internas;
O investimento na aquisição do sistema ele-
trônico de registro de sessões, que possibili-
tou um grande salto do Tribunal no registro de 
sessões;
A preparação do Tribunal para em futuro 
muito próximo realizar sessões totalmente 
virtuais, possibilitando significativo aumento 
no julgamento de processos dos jurisdiciona-
dos.

PERSPECTIVAS NO ÂMBITO INTERNO 
DO TCEMG

Repórter: Quais foram as principais ações e 
resultados no âmbito interno do TCEMG?
Presidência biênio 2019-2020: Dentre as prin-
cipais entregas e dos resultados alcançados, 
na gestão 2019/2020, destacam-se as ações 
direcionadas ao público interno, tais como: a 
educação continuada e qualificação técnica dos 
servidores e colaboradores, a reestruturação e 
implantação de novas unidades, a implemen-
tação de melhorias no SGAP (Sistema de Ge-
renciamento e Administração de Processos), a 
atualização dos atos normativos do Tribunal, a 
consolidação e efetiva implementação do Siste-
ma Integrado de Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamento (Sigesp) e Focus, a celeridade nos 
procedimentos e processos administrativos es-
pecíficos da área meio, a reestruturação e aqui-
sição de equipamentos para a Escola de Contas 
e Diretoria de Comunicação. 
A implantação do Sistema de Informações de 
Serviços de Engenharia e Obras Públicas de 
Minas Gerais (Sisop-MG), em substituição ao 
Geo-Obras, representou um significativo avan-
ço no controle de obras e serviços de engenha-
ria dos municípios mineiros e do Estado. Neste 
tema, a Presidência frisou que o sistema pro-
picia estímulos ao controle social, por meio da 
consulta ao portal do Sisop pelos cidadãos.
Outra entrega desta gestão, que merece desta-
que, foi a elaboração do nosso Plano Estratégi-
co 2021/2026. Nele consta nossa visão contem-
porânea de ser uma instituição referência de boa 
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CAPÍTULO I 

CONTROLE EXTERNO
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Tabela 1 - Processos deliberados

Grupo de Natureza
2019 2020

Deliberados Deliberados
Atos de Pessoal 22.160 13.289
Consulta 203 166
Denúncia e 
Representação 1.059 901

Fiscalização 175 98
Prestações de Contas 1.399 856
Processo Administrativo 235 69
Tomadas de Contas 419 188
Outras Naturezas 523 437
Total 26.173 16.004

Fontes: Relatório de Atividades do Exercício de 2019 e SGAP BI.

PALAVRA DA 
SUPERINTENDENTE

PRINCIPAIS 
REALIZAÇÕES DO 
CONTROLE EXTERNO

No início de sua gestão, o Conselheiro Presi-
dente Mauri Torres passou como diretriz para 
a unidade técnica o fortalecimento e a quali-
ficação do controle preventivo e concomitan-
te, tendo destacado, em seu discurso de posse, 
dois pilares: a efetividade do controle interno 

GESTÃO PROCESSUAL

Entre 01/01/2019 e 31/12/2020 foram autuados 
39.669 processos. Desses, 33.821 processos 
(85%) são de aposentadoria, reforma e pensão, 
que o Tribunal, no seu dever constitucional, 
deve registrar. 1.702 (4%) são as prestações de 
contas dos municípios mineiros, que o Tribunal 
emite parecer prévio para julgamento. 1.703 
(4%) são processos de denúncia e representa-
ção, o que demonstra, de certa forma, o contro-
le social. E 185 (0,5%) são tomada de contas 
especial. Além disso, entraram, nos últimos 
dois anos, 416 (1%) recursos para serem ana-
lisados. E outros 1.842 (4,6%) são processos 
de outras naturezas, como consulta, auditoria, 
balanço geral do estado, entre outros. 
Entramos em 2021 com 27.735 processos em 
estoque para serem analisados, o que represen-
ta uma redução de quase 10% do estoque pro-
cessual de 2019, de 30.755 processos. Isso só 
foi possível graças aos esforços e trabalho de 
todos os servidores do Tribunal, o que possibi-
litou deliberar durante essa gestão mais de 42 
mil processos. Dos processos deliberados no 
período, 30. 297 foram decisões monocráticas, 
852 deliberados pelo Tribunal Pleno, 5.758 pela 
Primeira Câmara e 5.123 pela Segunda Câma-
ra. Conseguimos, assim, uma redução no esto-
que processual do Tribunal, mesmo que sejam 
necessários esforços para redução ainda maior.
Em relação ao estoque atual, 82% dele é re-
presentado por processos de Atos de pessoal 
(aposentadoria, reforma e pensão), 4% são pro-
cessos de prestação de contas, 8% diz respeito 
a denúncia e representação, 1,5% tomada de 
contas, 1% processos de fiscalização, como au-
ditoria e inspeção, e 3,5% são outras naturezas 
processuais. Abaixo apresentamos um quadro 
com o quantitativo de deliberação processual 
por grupo de macro natureza, nos dois anos 
da gestão: 

informação foi potencializada pela pandemia 
de COVID-19 que impôs o isolamento social 
e, consequentemente, o trabalho remoto e o de-
senvolvimento de ações e projetos criativos e 
inovadores nessa seara.
Em relação à organização e à estruturação da 
unidade técnica, foi criado o Núcleo de Avalia-
ção Atuarial, viabilizado pela posse de analis-
tas de controle externo formados em ciências 
atuariais e o Núcleo de Avaliação de Programas 
e Políticas Públicas, alinhado às recentes ten-
dências de controle externo constantes da Carta 
de Moscou e da Carta de Foz do Iguaçu. Ade-
mais, durante a gestão foi aprovada pelo Tribu-
nal Pleno a Resolução n. 09/2020 de 02/12/20, 
dispondo normas sobre a Política de Informa-
ções Estratégicas e de Fiscalização Integrada – 
SURICATO.
Além disso, em 2020, a participação da unida-
de técnica na elaboração do Plano Estratégico 
20212026 do Tribunal foi qualificada, por meio 
de um grupo destacado para estudar as diretri-
zes e macrotendências de controle externo no 
Brasil e no mundo. 
Por fim, importante enfatizar o contínuo apri-
moramento da sistemática de planejamento das 
ações de controle, tanto das fiscalizações quan-
to da análise de processos, objetivando maior 
clareza e padronização da utilização dos crité-
rios de seletividade (materialidade, risco, rele-
vância e oportunidade) em todas as unidades, e 
também agregar os referenciais dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU).

AÇÕES DE DESTAQUE
PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO

Na Tabela 1, estão elencadas as ações de fiscali-
zação planejadas e realizadas pela área técnica 
do Tribunal, por tipo de ação, e os respectivos 
percentuais de execução em 2019. 
Importante ressaltar que o percentual de cum-
primento do Plano Anual de Fiscalização é cal-
culado pela média dos percentuais de cumpri-
mento de cada uma das ações de fiscalização, 
isoladamente calculados. Considera-se como 

do jurisdicionado e a eficácia no acompanha-
mento das receitas públicas.
Assim, o aumento da utilização de instrumen-
tos de controle prévio ou concomitante, tais 
como levantamentos e acompanhamentos, foi 
característica marcante das atividades de con-
trole externo nesta gestão. Além disso, visando 
sempre garantir o melhor uso do recurso pú-
blico, realizamos fiscalizações mais sistêmicas 
que resultaram na produção de conhecimento 
especializado relevante em temas de grande 
impacto. 
Nesse sentido, merecem destaque as ações do 
Projeto Receitas e do Projeto Sob Controle que 
estabeleceram rotinas bem diferentes de traba-
lho e, ao aproximar o Tribunal de seus juris-
dicionados, contribuíram para qualificar a ges-
tão pública e fortalecer os controles internos 
municipais e, por consequência, acabaram por 
qualificar e fortalecer as próprias atividades de 
controle externo.
Objetivando avançar institucionalmente em al-
guns parâmetros importantes do Marco de Me-
dição de Desempenho dos Tribunais de Contas 
(MMD), diversas providências foram adotadas, 
entre elas destaco a criação de uma coordena-
doria especializada em auditoria financeira, a 
instituição do Comitê de Asseguração da Qua-
lidade das Fiscalizações no âmbito da Supe-
rintendência de Controle Externo; a aprovação 
do Manual de Auditoria de Obras e Serviços 
de Engenharia; e o estabelecimento inédito de 
meta de prazo para deliberação das auditorias 
no Plano Plurianual de Ações Governamentais 
(PPAG) de 2020 a 2023.
A atuação do Tribunal em parceria com outros 
órgãos também foi relevante, pois potenciali-
za o benefício do controle externo para a ges-
tão pública e viabiliza não só uma fiscalização 
mais assertiva, mas também e principalmente 
previne irregularidades, destacando-se as ações 
realizadas com apoio dos controles internos e 
as ações da Rede de Controle e Combate à Cor-
rupção em Minas Gerais (ARCCO).
A utilização da tecnologia da informação para 
agregar valor às fiscalizações também merece 
relevo, na medida em que foram elaborados re-
latórios de inteligência, trilhas e malhas eletrô-
nicas, por meio da análise e mineração de da-
dos. A utilização de recursos de tecnologia da 
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do Plano Anual de Fiscalização apurado pode 
(ou não) corresponder a um número inteiro de 
ações de fiscalização finalizadas. Esses parâ-
metros foram divulgados no Plano Anual de 
2020 e foram informados ao governo estadual 
como forma de conferir maior transparência.

parâmetro: 33% para a fase de planejamento, 
33% para a fase de execução, 14% para os re-
latórios finais elaborados pela equipe técnica e 
20% para a anexação do relatório concluído no 
SGAP e tramitado para fora da unidade técni-
ca. Dessa forma, o percentual de cumprimento 

Tabela 2 - Percentual de Cumprimento do Plano Anual de Fiscalização de 2019

Ação de fiscalização Planejadas Incluídas Canceladas Total % de cumprimento

Acompanhamento 5 0 1 4 66%
Auditoria de conformidade 56 1 5 52 89%
Auditoria financeira 1 1 0 2 100%
Auditoria operacional 3 3 0 6 40%
Inspeção 10 6 4 12 78%
Levantamento 5 4 0 9 90%
Monitoramento 15 0 1 14 71%
Requisição de Informações 1 0 0 1 100%
Malha eletrônica 14  2 12 69%

Análise de Dados 9 1 - 10 93%

Desenvolvimento de Programa 1 - - 1 86%

 Total 120 16 13 123 80%

Fonte: Superintendência de Controle Externo

Objetivando aumentar a transparência sobre o 
cumprimento do Plano Anual de Fiscalização, 
a partir da Portaria n. 82/PRES/2019, que apro-

vou referido plano para o exercício de 2020, 
passou-se a dar publicidade ao resumo dos 
quantitativos das atividades de fiscalização:

Instrumento de Fiscalização Quantidade Planejada

Acompanhamento 2
Auditoria de Conformidade 47
Auditoria Financeira 2
Auditoria Operacional 8
Inspeção 8
Levantamento 9
Monitoramento 39
Total 115

Contudo, o Plano Anual de Fiscalização de 
2020 foi extremamente impactado pela pan-
demia de COVID-19. Como não é possível 
realizar todas as fiscalizações remotamente, as 
prioridades da gestão pública foram completa-
mente revistas e, com isso, novas fiscalizações 

tiveram que ser estruturadas e ações antes pla-
nejadas tiveram que ser reformuladas, cance-
ladas ou adiadas. Nesse contexto, a Portaria n. 
51/PRES/2020 aprovou as alterações propos-
tas, nos seguintes termos:

Instrumento de fiscalização Planejado 1 Incluído Excluído PAF replanejado

Acompanhamento 2 8 -- 10
Auditoria de conformidade 47 16 21 2 42 3

Auditoria financeira 2 1 -- 3
Auditoria operacional 8 -- 2 6
Inspeção 8 4 3 9
Levantamento 9 3 3 9
Monitoramento 39 5 11 33
Requisição de Informação -- 2 -- 2
Total 115 39 40 114

Ação de fiscalização Replanejadas Desconsideradas 
do cálculo4 Total % de cumprimento

Acompanhamento 10 -- 10 65%
Auditoria de conformidade 37 -- 37 95%
Auditoria financeira 3 -- 3 33%
Auditoria operacional 6 -- 6 98%
Inspeção 9 -- 9 97%
Levantamento 9 -- 9 98%
Monitoramento 33 7 26 96%
Requisição de Informações 2 -- 2 90%
Total 109 7 102 91%

1 Quantitativo publicado no DOC de 8/1/2020.
2 Verifica-se erro material nessa célula. Apesar de ter constado da publicação desse quadro resumido das fiscalizações que foram excluídas 21 (vinte e uma) auditorias 
de conformidade, compulsando o documento completo encaminhado para a Diretoria-Geral e Presidência, verifica-se que foram excluídas 26 (vinte e seis) auditorias 
de conformidade.
3 Em razão da alteração do número de auditorias de conformidade excluídas, verifica-se a necessidade de adequar o número total de auditorias de conformidade para 37 
(trinta e sete) ao invés de 42 (quarenta e dois).
4 7 (sete) monitoramentos foram desconsiderados do cálculo, para fins de cumprimento de meta, na medida em que os processos estavam pendentes de ações que não 
dependiam em nada da unidade técnica. Entendeu-se mais correto desconsiderá-los do que computar como cumpridos 100%, pois isso inflaria o percentual de cumpri-
mento sem atividades efetivas.

após o replanejamento, por tipo de ação, e os 
respectivos percentuais de execução em 2020:

Na Tabela 2, estão elencadas as ações de fiscali-
zação realizadas pela área técnica do Tribunal, 

Dessa forma, evidencia-se que, nos dois anos 
da gestão, a unidade técnica cumpriu a meta es-
tipulada no Plano Plurianual de Ações Gover-
namentais (PPAG) para a execução do Plano 
Anual de Fiscalização, que é de 80%, e avançou 
para garantir transparência para o quantitativo 
das ações planejadas, discriminadas por instru-
mento de fiscalização, bem como na transpa-
rência da forma de aferição do percentual de 
execução do PAF.

LEVANTAMENTO SOBRE 
O FUNDEB
Uma ação de fiscalização de grande relevân-
cia foi o levantamento envolvendo o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb. O principal objetivo desse 
trabalho, além de outros específicos, foi conhe-
cer o funcionamento e gestão do Fundo no âm-
bito do Estado de Minas Gerais e, ainda, avaliar 
a viabilidade da realização de uma futura ação 
de controle por parte desta Corte de Contas. 
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A partir do resultado desse trabalho, o Tribunal 
poderá deflagrar ações de controle relacionadas 
ao Fundeb com mais assertividade, economici-
dade e efetividade, tendo em vista que o levan-
tamento proporcionou um conhecimento mais 
aprofundado sobre a questão. Corrobora essa 
afirmação o fato de ter sido sugerida a realização 
de uma inspeção com objeto específico na con-
clusão do levantamento, ação que já se encon-
tra em andamento nesta Corte de Contas. Outro 
resultado que pode ser evidenciado é o de que o 
grupo de servidores responsável pelo trabalho 
também apresentou Representação a esta 
Corte, devido a uma irregularidade específica 
identificada no decorrer dos trabalhos.
Portanto, esse levantamento contribuiu de di-
versas formas para os usuários internos do Tri-
bunal e, principalmente, para a sociedade, visto 
que os resultados das ações de fiscalização po-
derão ser mais efetivos e considerando-se que 
o Fundeb está diretamente ligado à educação, 
que é um direito social de inegável importân-
cia, previsto na Constituição Federal. 

Acordo da Associação Mineira de  Municí-
pios - AMM
Merece destaque a fiscalização do Acordo da 
Associação Mineira de Municípios – AMM: o 
Estado comprometeu-se, a partir do mês de ja-
neiro de 2020, a liquidar, em 3 (três) parcelas 
mensais, os valores em atraso devidos aos mu-
nicípios associados à AMM, a título de ICMS 
e IPVA referentes aos repasses de janeiro de 
2019, no montante, respectivamente, de R$ 
476.342.219,55 e R$533.441.680,35, totalizan-
do R$ 1.009.783.899,90.
A Coordenadoria de Fiscalização e Avaliação 
da Macrogestão Governamental do Estado 
– CFAMGE - constatou que esses valores fo-
ram devidamente repassados aos municípios, 
conforme estipulado no Acordo, tendo sido 
excluídos dessa dívida montantes já transfe-
ridos a alguns deles, por força de liminares e 
bloqueios (R$ 21.829.735,28 de ICMS e R$ 
10.702.261,63, de IPVA). 
O Estado comprometeu-se também, nesse 
Acordo, a liquidar, a partir de abril de 2020, em 
30 (trinta) parcelas mensais, os valores em atra-
so devidos aos municípios, a título de ICMS e 
Fundeb, relativos aos exercícios de 2017-2018 
(Cláusula Terceira). 

No que se refere ao Fundeb, serão 30 parce-
las de R$ 164.142.903,32 (abril/2020 a setem-
bro/2022), totalizando R$ 4.924.287.099,53. 
Com relação ao ICMS, serão 9 (nove) parcelas 
de R$ 51.419.966,24, a serem liquidadas de 
abril/20 a dezembro/20, mais 21 (vinte e uma) 
parcelas de R$ 31.389.591,27 (janeiro/21 a se-
tembro/22), totalizando R$ 1.121.961.112,80
De abril a agosto/20, os pagamentos do Fun-
deb em atraso totalizaram R$ 820,715 milhões, 
cumprindo o valor acordado. Desse montante, 
R$ 437,228 milhões retornaram ao Estado e R$ 
383,486 milhões foram repassados aos municí-
pios. Verificou-se que foi adotado um percen-
tual padrão de 3,33% para a efetuação desses 
pagamentos. O critério adotado foi o quanto 
representa, percentualmente, cada parcela a ser 
quitada, R$ 164.142.903,32, em relação ao to-
tal da dívida, R$ 4.924.287.099,53.
Quanto ao ICMS em atraso, a CFAMGE cons-
tatou que o Estado também tem repassado tais 
valores aos Municípios mineiros.

Incremento da força de trabalho na área 
de controle
O ano de 2019 foi marcado pela posse de 125 
analistas de controle externo, aprovados em 
concurso público realizado na gestão do Con-
selheiro Claudio Terrão e pela primeira vez 
todos foram lotados na área técnica, conforme 
previsto no edital do concurso. Dando conti-
nuidade aos trabalhos, após a posse, iniciou-se, 
na atual gestão, o “Programa de Acolhimento 
e Formação de Novos Servidores”, pensado e 
formatado em um trabalho conjunto da Escola 
de Contas, da Diretoria de Gestão de Pessoas 
e da Superintendência de Controle Externo. O 
objetivo do programa foi oferecer um período 
de acolhimento e uma capacitação teórica so-
bre a estrutura e atuação do Tribunal.
Os analistas formados em Contabilidade, En-
genharia e Direito ainda tiveram um período de 
aproximadamente três meses de prática super-
visionada, treinamento prático com processos, 
acompanhados de perto por servidores mais ex-
perientes, destacados como facilitadores, numa 
iniciativa inédita que demandou esforços subs-
tanciais de praticamente todas as coordenado-
rias e diretorias da unidade técnica. 

profissional. A profunda gratidão a Deus pelo 
meu trabalho, que sinto todos os dias ao iniciar 
minha jornada, me acompanhou nesse período 
de forma mais intensa. Sabia que recebera um 
desafio e me alegrava por torná-lo realidade. 
Compartilhei muitos conhecimentos com os 
novos servidores que, a cada instante, reve-
lavam um potencial fora da curva. E confes-
so que aprendi mais do que ensinei. Sim... sou 
mais feliz e realizada hoje, porque potenciali-
zei minha contribuição para o nosso TCEMG, 
porque lapidei o meu conhecimento técnico e 
porque tenho mais amigos hoje do que antes! 
Obrigada amigos, obrigada TCEMG!”
O Coordenador da 2ª Coordenadoria de Fis-
calização dos Municípios Daniel Uchôa Costa 
Couto comentou como foi receber esses servi-
dores após a prática supervisionada: “Os no-
vos servidores vêm dando notável contribuição 
para a produtividade e para a qualidade dos 
trabalhos da 2ª Coordenadoria de Fiscaliza-
ção dos Municípios, envolvendo sobretudo a 
análise técnica de processos e documentos. 
Para tanto, a prática supervisionada foi de 
suma importância para que esses servidores 
pudessem vivenciar os processos de trabalho e 
de fiscalização desempenhados pelo Tribunal, 
tendo em vista o prévio treinamento técnico, de 
caráter prático, com a supervisão de servido-
res com experiência e vasto conhecimento nas 
matérias analisadas. Nesse sentido, a prática 
supervisionada contribuiu sobremaneira para 
a ambientação dos novos servidores ao Tribu-
nal, facilitando a adaptação e o conhecimento 
prático de atividades desempenhadas rotinei-
ramente pelos analistas”.

A Coordenadora da 2ª Coordenadoria de Fis-
calização do Estado Regina Letícia Clíma-
co Cunha (foto), por sua vez, destacou a im-
portância da renovação dos servidores para a 

O servidor Gabriel Venturim de Souza Grossi 
(foto), um dos empossados em 2019, compar-
tilhou como foi sua experiência em relação à 
prática supervisionada: “A prática supervisio-
nada desenvolvida pela Superintendência de 
Controle Externo foi de fundamental importân-
cia para a integração dos analistas oriundos 
do Concurso Público n. 01/2018 às atividades 
finalísticas do Tribunal. O período da prática 
permitiu que o contato dos novos servidores 
com os processos e as matérias de competência 
da Corte se desse de maneira gradual e orien-
tada, viabilizando a assimilação de novos co-
nhecimentos e o avanço seguro para os temas 
de maior complexidade. Não se pode deixar de 
destacar, nesse sentido, o relevante trabalho 
realizado pelos colegas que foram destacados 
para atuar como tutores junto aos servidores 
então recém-admitidos, representando, para 
estes, importantes pontos de apoio no início de 
sua trajetória no TCEMG. Além disso, a práti-
ca supervisionada proporcionou o contato dos 
servidores com processos e matérias de diver-
sas diretorias e coordenadorias técnicas, bem 
como possibilitou a identificação das caracte-
rísticas particulares de cada servidor, as quais 
apoiaram o cuidadoso processo de lotação re-
alizado ao final da prática supervisionada”.
A servidora Viviane Ataíde Giovannini atuou 
como tutora dos recém empossados e destacou 
a alegria de atuar numa iniciativa tão inovadora: 
“Tão logo os novos servidores tomaram posse, 
recebi o convite para ser tutora na prática su-
pervisionada dos analistas de controle externo, 
especialização em Direito. Recebi o convite 
com alegria, pois, para mim, representou o re-
conhecimento da minha trajetória profissional 
no TCEMG, instituição a qual tenho muito or-
gulho de pertencer. Assim, abracei essa tarefa 
com grande satisfação e expectativa, junto a 
outros colegas veteranos, sobre os quais, in-
clusive, já cultivava admiração pela excelência 
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Durante todo esse período de prática supervi-
sionada, a Diretoria de Gestão de Pessoas re-
alizou o mapeamento de perfil desses novos 
servidores e apoiou constantemente a equipe 
da Superintendência de Controle Externo na 
avaliação dos currículos e dos perfis dos ser-
vidores e dos gestores para que a definição de 
suas lotações pudesse atender, da melhor forma 
possível, as demandas das unidades e os poten-
ciais individuais de cada servidor. Uma pre-
missa importante que balizou todo esse esforço 
de capacitação e definição de lotação foi a de 
inserir o máximo de servidores nas atividades 
de auditoria, tendo em vista a perspectiva de 
aposentação de grande parte dos auditores.  
E com o apoio da Escola de Contas Professor 
Pedro Aleixo foram oferecidas, no total, 144 
horas de formação, divididas em duas etapas, 
como pode ser observado no quadro abaixo:

gestão do conhecimento: “Receber as novas 
servidoras em meu setor foi uma experiência 
muito boa e enriquecedora. Tivemos o prazer 
de recepcionar a Janaína Fernandes, a Paula 
Roetger e a Rebeca Fonseca, o que gerou no 
ambiente um impulso motivador. Novas ideias, 
novas experiências a serem compartilhadas, 
novas amigas. Elas foram envoltas pelos co-
legas antigos, ansiosos para repassarem seus 
conhecimentos, fazendo-lhes aflorar ideias já 
adormecidas em suas mentes. Foi uma experi-
ência de “ressurreição”. Aqueles servidores à 
beira da aposentadoria viram nelas uma fonte 
de esperança de que sua jornada de trabalho 
de longos anos vai ter uma continuação e pro-
gresso, desenhando novos rumos. Seus legados 
não se aposentarão com eles, mas servirão de 
base para levantar novos degraus. E sentir as-
sim é renovador, rejuvenesce os pensamentos, 
mostra novos caminhos para as metas esqueci-
das pela falta de expectativa. Só tenho a agra-
decer pela experiência”.

Etapa I Etapa II

Acolhimento e ambientação Formação geral Formação específica

Palestras, visitas às instalações do 
TCEMG, assistir sessão plenária

Módulo I - Administração Pública e 
o Controle externo

Auditoria e práticas supervisionadas
Módulo II - Controle Externo no 
século XXI

Módulo III - Sistemas 
Informatizados

Grupo dos novos servidores com formação em Direito.

Além das diversas ações de fiscalização, pode-
-se destacar a realização de eventos de capacita-
ção, entre eles o Seminário “Atuação em Rede: 
o combate à corrupção na prática”, em agosto 
de 2019 e “O Dia Internacional Contra a Cor-
rupção” em 03 de dezembro de 2020. Esse últi-
mo evento teve o propósito de compartilhar os 
avanços alcançados e refletir sobre os desafios 
do setor público em face da atual crise sanitária 
mundial, com destaque para as investigações 
relativas à COVID-19, bem como a prevenção 
e transparência em Minas, com ênfase na ne-
cessidade de construir estratégias de atuação 
em rede para o combate à corrupção. Ambos 
realizados por meio de plataformas virtuais.

Grupo dos novos servidores com formação em Engenharia

ATUAÇÃO INTEGRADA E INTERCÂMBIO 
DE CONHECIMENTO E EXPERIÊNCIAS

REDE DE CONTROLE E COMBATE 
À CORRUPÇÃO EM MINAS GERAIS 
(ARCCO)

O Tribunal fortaleceu sua atuação integrada 
com outros órgãos de controle, sobretudo com 
a Rede de Controle e Combate à Corrupção em 
Minas Gerais (ARCCO), que surgiu da união 
de diversos órgãos de controle do País na ten-
tativa de somar esforços no combate à corrup-
ção, e também é composta por representantes 
da Controladoria-Geral do Estado (CGE-MG), 
do Ministério Público do Estado de Minas Ge-
rais (MPMG), do Ministério Público Federal 
de Minas Gerais (MPF-MG), do Tribunal de 
Contas da União (TCU), da Controladoria-Ge-
ral da União (CGU), do Ministério Público de 
Contas (MPC-MG), da Polícia Civil do Estado 
de Minas Gerais (PC-MG), da Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) e da Controladoria-Geral 
do Município de Belo Horizonte (CTGM).



30 31

Rede Mineira de Integridade 
A Rede Mineira de Integridade no fomento à 
promoção da transparência, oposição à corrup-
ção e ações de equidade foi inicialmente for-
mada, em setembro de 2020, com assinatura de 
protocolo de intenções, pelo Governo do Esta-
do de Minas Gerais por meio da Controladoria-
-Geral do Estado, pela Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (ALMG), pelo Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais (MPMG), pela 
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 
(DPMG), pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais (TJMG) e pelo Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas Gerais (TCEMG). Há 
intenção de envolver outros órgãos e entidades 
do setor público e privado, incluindo universi-
dades e organizações da sociedade civil, obje-
tivando a construção de uma sociedade mais 
íntegra, justa e sustentável, além de fortalecer 
ações conjuntas de fomento à integridade, pre-
venção e combate à corrupção, promoção da 
ética pública, respeitadas as competências e 
atribuições de cada membro integrante.
Numa perspectiva de buscar esse fortalecimen-
to, visto como essencial para obter a melhoria 
dos serviços públicos, realizou-se o 1º Seminá-
rio de Integridade Pública, no período de 28 a 
30 de setembro de 2020, quando foi assinado o 
protocolo de intenções. O evento online reuniu 
especialistas e autoridades de todas as esferas 
do Poder de Minas Gerais para debater temá-
ticas relacionada ao tema. E certificou ao todo 
832 pessoas.

Controladoria-Geral do Estado
Diversas iniciativas estreitaram a colaboração 
técnica entre o TCEMG e a CGE, sendo perti-
nente destacar a significativa redução das ina-
dimplências dos jurisdicionados no Cadastro 
de Agentes Públicos do Estado e Municípios de 
Minas Gerais – CAPMG a partir da atuação do 
engajamento da CGE e dos controles internos 
dos municípios. E também o treinamento dos 
servidores das unidades técnicas deste Tribunal 
sobre “Gestão de Riscos” ministrado pelo su-
perintendente da Central de Auditoria em ges-
tão de riscos e de programas da Controladoria 
Geral do Estado (CGE), Armando Noé Carva-
lho, em outubro de 2019.
Embaixada da Dinamarca no Brasil e Trans-
parência Internacional
Com o apoio do projeto denominado “Diálogos 
Nórdicos” da embaixada da Dinamarca no Bra-
sil, a Transparência Internacional estruturou o 
projeto denominado “Integridade nos Estados 
Brasileiros”, com o objetivo de provocar avan-
ços nos referenciais normativos e na atuação 
articulada de diversos órgãos e entidades de 
controle interno, externo e social para o desen-
volvimento de um ambiente institucional de 
promoção da integridade nos Estados. 
A Superintendente de Controle Externo do 
Tribunal, Flávia Alice Dias, foi indicada para 
compor a equipe do projeto como representante 
de um dos órgãos de controle externo e também 
como membro da Rede de Controle e Combate 
à Corrupção em MG – ARCCO, já que a atua-
ção das redes de controle tem um papel funda-
mental nesse projeto. Os outros representantes 
de Minas Gerais foram a Subcontroladora de 
Transparência e Integridade da Controladoria-
-Geral do Estado, Nicolle Ferreira Bleme, e o 
Diretor Executivo do Observatório Social de 
Sete Lagoas, Paulo Henrique Rocha Leão. 
Assim, a Superintendente de Controle Externo 
do Tribunal participou, em dezembro de 2019, 
do curso Transparency and Good Governance, 
de duas semanas, na University of Copenha-
gen, na Dinamarca, pago integralmente pelo 
governo dinamarquês.
A Dinamarca lidera o ranking dos países menos 
corruptos do mundo conforme os índices cal-
culados pela organização Transparency Inter-

Além de Minas Gerais também participam 
do curso representantes dos estados do Cea-
rá, Espírito Santo, Goiás, Paraná, Rondônia e 
Santa Catarina.

nacional. Assim, os participantes conheceram 
a dinâmica de funcionamento do governo do 
país, da imprensa livre e da sociedade civil e 
fizeram visitas técnicas a organizações e insti-
tuições dinamarquesas. 

A ATUAÇÃO DO 
CONTROLE EXTERNO 
EM TEMPOS DE 
PANDEMIA DE COVID-19
A Presidência, por meio da Portaria n. 23/
PRES./2020, instituiu o Comitê de Coordena-
ção das Ações de Acompanhamento das Medi-
das de Combate à Pandemia da COVID-19 ado-
tadas pelo Estado e pelos municípios, ao qual 
foram conferidas as atribuições de estabelecer 
diretrizes para as ações de acompanhamento 
das medidas de combate à pandemia adotadas 
pelo Estado e pelos municípios de Minas Ge-
rais, e de planejar as ações de orientação aos ju-
risdicionados, com o apoio da Escola de Contas 
e Capacitação Professor Pedro Aleixo. 

Com o intuito de garantir entregas eficazes 
e tempestivas às demandas relacionadas ao 
combate da pandemia do COVID-19, 93 (no-
venta e três) servidores e colaboradores fo-
ram divididos em equipes multidisciplinares, 
distribuídos em 9 (nove) grupos de trabalho. 
Foram instituídos grupos para trabalhar com 
a emissão de orientações e com a realização 
de acompanhamentos, considerando os eixos 
temáticos principais:
• gestão financeira e orçamentária, presta-

ção de contas e LRF;

http://controladoriageral.mg.gov.br/
http://controladoriageral.mg.gov.br/
https://ipc2018.transparenciainternacional.org.br/
https://ipc2018.transparenciainternacional.org.br/
https://www.transparenciainternacional.org.br/home/destaques
https://www.transparenciainternacional.org.br/home/destaques
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para envio de dúvidas e questionamentos rela-
cionados à pandemia. 
A partir do formulário criado para o recebi-
mento imediato dos dados com as aquisições 
realizadas no enfrentamento da pandemia, o 
TCEMG estruturou uma importante platafor-
ma de transparência dos gastos realizados em 
todo o Estado. Com isso, potencializamos o 
exercício do controle social e de todos os ór-
gãos de controle no Estado para buscar garantir 
o bom uso dos recursos públicos em benefício 
da sociedade. 
Foram elaborados dashboards disponibiliza-
dos no hotsite, contendo lista de contratações 
informadas pelos municípios; demonstrativos 
de despesas dos municípios; demonstrativo de 
despesas do Estado; demonstrativo de repasses 
para municípios; e decretos de calamidade rati-
ficados pela ALMG. 
A partir do formulário de contratações e aqui-
sições do hotsite COVID-19, com informações 
alimentadas diretamente pelos jurisdicionados, 
o TCEMG, até o dia 15/12/2020, recebeu infor-
mações de 23.276 aquisições de diversos muni-
cípios, correspondentes a R$3.316.384.900,89 
de gastos realizados pelos municípios em todo 
o Estado. 
Além desses dados, apurou-se no Painel CO-
VID-19 do hotsite que o Governo do Estado 
de Minas Gerais empenhou, até 02/12/2020, 
a soma de R$1.904.775.641,55, considerados 
os empenhos dos projetos descritos na Lei n. 
23.632/2020 e outros processos de compra 
cujos objetos mencionam o enfrentamento ao 
COVID-19.

• conformidade e desempenho das aquisições 
de bens e serviços; 

• gestão de pessoal; e 
• transparência.
Além desses, foi instituído um grupo de apoio 
aos demais, para gestão e distribuição do flu-
xo de demandas, padronizações dos processos 
de trabalho e para orientar os jurisdicionados 
sobre o funcionamento do TCE-MG, além de 
outros assuntos não incluídos nas competências 
dos demais grupos de trabalho. 
O Comitê promoveu, conjuntamente com a Di-
retoria de Tecnologia da Informação desta Cor-
te, o desenvolvimento do hotsite https://www.
tce.mg.gov.br/covid/ , disponibilizado no por-
tal do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais ao final do mês de abril. Nesse ambien-
te, os gestores públicos e os cidadãos têm livre 
acesso aos normativos, às orientações expedi-
das pelo TCEMG, por outros órgãos de contro-
le e pela Ação Integrada da Rede de Controle e 
Combate à Corrupção (ARCCO), indicações de 
sites de outros órgãos e instituições, tais como 
do governo federal, do Instituto Rui Barbosa 
(IRB), e do Webnar IBRAOP, que disponibi-
lizam informações relevantes sobre logística 
pública no combate ao COVID-19, manuais e 
cursos a distância para gestores públicos, obras 
e serviços de engenharia em tempos de pande-
mia, dentre outros materiais instrutivos. 
Além disso, o hotsite oferece um formulário 
para os gestores municipais preencherem com 
dados sobre as contratações e as aquisições re-
lacionadas ao combate ao COVID-19, além de 
ter um link para o “Fale com o TCE”, um canal 

Jurisdicionado (CRJ), Ouvidoria e Protocolo, 
conforme detalhamento abaixo, atualizado até 
o final de janeiro de 2021:

Os Grupos de Orientação, instituídos pela Por-
taria n. 01/SCE/2020, receberam e responde-
ram demandas por meio do Fale com o TCE 
(CRTCE), Central de Relacionamento com o 

Período Número de demandas recebidas e respondidas por tema

Abr/2020 – Jan/2021
Gestão 

Financeira e 
Orçamentária

Aquisições Gestão de 
Pessoal

Outros temas 
(grupo de apoio)

Portal 

COVID-19
TOTAL

Demandas analisadas 135 40 73 45 112 405
Respostas publicadas 
no site 39 22 15 0 9 85

A partir das respostas concluídas e dos estu-
dos e pesquisas, em atuação preventiva, fo-
ram elaborados 11 (onze) ofícios-circulares 
do Presidente, destinados aos jurisdicionados, 
contendo orientações gerais sobre a legislação 
editada durante a pandemia para o combate à 
COVID-19; bem como orientação e nota téc-
nica em conjunto com os demais integran-
tes da ARCCO.
Houve, ainda, a deliberação pelo Tribunal Ple-
no e publicação de acórdãos das Consultas n. 
1.092.501, 1.092.248, 1.088.930, 1.092.268, 
1.092.369 e 1.092.376, para as quais foram 
realizadas análises técnicas pelos Grupos 
de Orientação.
Os grupos de acompanhamento, instituídos 
pelas Portarias n. 2, 5, 6, 7 e 11/SCE/2020, fi-
caram responsáveis por desenvolver e imple-
mentar sistemática de controle concomitante 
relacionada aos temas para os quais foram de-
signados, adotando como referência o Manual 
de Acompanhamento do Tribunal de Contas 
da União. 
Seguem os dados atualizados até o dia 
27/01/2021 do Acompanhamento da confor-
midade das aquisições de bens e serviços no 
Estado e Municípios, extraídos da ferramenta 
Acompanhamento COVID-19:

Estado Aquisições Abrangência

Registros totais 1.647 43 órgãos
Registros classificados 
e estruturados 1.077 39 órgãos

Registros em análise 9 5 órgãos
Registros com análise 
concluída 136 24 órgãos

Municípios Aquisições Abrangência

Registros totais5 52.076
853

municípios
Registros classificados 
e estruturados 7.253

590 
municípios

Registros em análise 44
22 

municípios
Registros com análise 
concluída 80

28 
municípios

O Acompanhamento da transparência das con-
tratações da COVID-19 e da transparência da 
saúde, baseada nas metodologias da Transpa-
rência Internacional e da Open Knowledge, ela-
borou análises iniciais, enviadas às Prefeituras 
e, após, foram feitas reanálises, sendo possível 
constatar a resolutividade do trabalho, pois 
muitos indícios de irregularidade foram sana-
5 É importante ressaltar que, dado a multiplicidade de fontes de informação que 
compõem o banco de dados das aquisições Covid, os valores referentes aos mu-
nicípios na tabela acima estão superestimados, dado que diferentes fontes de in-
formação contêm registros de um mesmo município, acarretando em duplicidade 
de registros.

https://www.tce.mg.gov.br/covid/
https://www.tce.mg.gov.br/covid/
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O Acompanhamento das aquisições de bens 
e serviços avaliou o desempenho das medidas 
de enfrentamento à pandemia, adotadas pelo 
Governo do Estado de Minas Gerais e pelos 
municípios mineiros, elaborando relatórios e 
adotando outras medidas cabíveis quando iden-
tificadas irregularidades.
O Acompanhamento da Gestão Financeira e 
Orçamentária avaliou os controles orçamen-
tários e financeiros aplicados sobre as contas 
municipais produzidas no período e as medi-
das adotadas para enfrentamento da pandemia 
em relação ao planejamento orçamentário para 
2020, origem de recursos, gastos com saúde e 
assistência social, concessão de benefício tri-
butário, suspensão de pagamento de dívidas 
com a União e Estado, realização de Operações 
de Crédito e transparência, tanto no âmbito es-
tadual quanto municipal.
O Acompanhamento da Gestão de Pesso-
al analisou as contratações temporárias e os 
processos de seleção que os regulamentaram, 
realizados pelo Estado de Minas Gerais e em 
municípios, cujo motivador tenha sido o en-
frentamento da pandemia da COVID-19. Fo-
ram levantados os seguintes dados atualizados 
até a data de 30/11/2020:

dos na fase de manifestação, conforme os da-
dos a seguir:

Acompanhamento dos Contratos

Número de itens verificados 18722

Número de indícios de fragilidade 
identificados nos portais eletrônicos 
dos Municípios

7099

Número de fragilidades resolvidas 
após o envio do relatório preliminar 
para manifestação

1742

Benefício qualitativo efetivo inicial 24,5%

Acompanhamento da Saúde

Número de itens verificados 14498

Número de indícios de fragilidade 
identificados nos portais eletrônicos 
dos Municípios

11125

Número de fragilidades resolvidas 
após o envio do relatório preliminar 
para manifestação

1927

Benefício qualitativo efetivo inicial 17,3%

Processos de seleção 
verificados

Contratos temporá-
rios verificados

Processos de Seleção 
que possuem relação 

com a COVID-19

Contratos temporários que 
possuem relação direta 

com a COVID-19

Estado 40 10 40 10

Municípios 347 6606 145 373

Total 387 670 185 383

6 Registre-se que se inclui no montante destacado o total de, aproximadamente, 100 contratações temporárias celebradas por determinado município e que chegaram ao 
conhecimento do grupo através de demanda apresentada à ouvidoria deste Tribunal.

Cumpre-nos destacar que, durante os trabalhos 
de orientação e acompanhamento das medidas 
de combate à COVID-19, o Suricato desenvol-
veu diversas atividades estratégicas, entre elas 
a estruturação de banco de dados de aquisições, 
a atualização e consolidação da base de regis-

tros, checagem dos dados, elaboração de rela-
tórios de conhecimento, estudos e análises ba-
seadas em trilhas desenvolvidas, elaboração de 
matriz de priorização, elaboração e atualização 
de relatórios interativos e controle de duplici-
dades e redundâncias. 

PROJETO “A EDUCAÇÃO NÃO PODE 
ESPERAR”

O projeto ‘A educação não pode esperar” foi 
uma grande iniciativa destinada a minimizar 
os impactos no ensino provocados pelas ações 
de enfrentamento à COVID-19. Realizado em 
conjunto com outros Tribunais de Contas, com 
o IEDE (Interdisciplinaridade e Evidências 
no Debate Educacional) e com o Instituto Rui 
Barbosa – IRB, conforme o Termo de Coope-
ração Técnica n. 02/2020, envolveu, no Estado 
de Minas Gerais, a elaboração e aplicação de 
questionários e a realização de entrevistas, via 
telefônica, com os secretários de educação de 
doze municípios mineiros e com a secretaria da 
rede estadual de educação. 
As informações colhidas foram encaminhadas 
ao IEDE e, com base nas respostas obtidas, 
foi elaborado pelos técnicos do TCEMG e de 
outros Tribunais um relatório com recomenda-
ções pertinentes à educação nos Estados. Fo-
ram identificadas as práticas pedagógicas utili-
zadas durante o período de suspensão das aulas 
presenciais, como o monitoramento de acesso 
às atividades e plataformas, os principais desa-
fios à adaptação às atividades não presenciais 
e as expectativas em relação à aprendizagem 
dos alunos. As estratégias para possibilitar me-
lhor aprendizagem no período foram mapeadas 
e estudadas e foi aferida a atuação e formação 
dos professores. Também foram tabuladas e su-
geridas orientações aos responsáveis pelos es-
tudantes quanto ao planejamento e à distribui-
ção de alimentos ou vouchers, estudos para a 
volta às aulas presenciais e o levantamento das 
principais dúvidas das redes de ensino, perante 
o trabalho remoto.
O projeto “A educação não pode esperar” ofe-
receu recomendações e sugestões aos Tribunais 
de Contas brasileiros para apoiar a atuação dos 
gestores e dos profissionais da educação, pro-
porcionando grande benefício à qualidade do 
ensino remoto.

LEI ALDIR BLANC - CGE

Em parceria com a Controladoria-Geral do 
Estado, nos termos do Acordo de Cooperação 
Técnica n. 06/2016, o TCEMG, por meio de 
ação integrada de fiscalização, cruzamento de 
dados, contribuiu para a identificação de possí-
veis servidores e empregados públicos vincula-
dos a entidades da administração pública direta 
ou indireta estadual e municipal, beneficiários 
de recursos relativos à Lei Aldir Blanc, cujo 
recebimento de benefício é vedado nos editais 
disponíveis no sítio eletrônico da Secretaria Es-
tadual de Cultura.

AÇÕES ARTICULADAS PELO 
INFOCONTAS 

Foi constituída, por meio da PORTARIA ATRI-
CON n. 04/2020, uma comissão encarregada da 
elaboração, proposição e execução de um plano 
de trabalho conjunto entre os Tribunais de Con-
tas brasileiros para produção de conhecimen-
tos específicos referente ao tema “aquisição de 
equipamentos médicos diante da pandemia de 
coronavírus”, com vistas a ampliar a eficiência 
e a efetividade das ações de controle externo 
(especificamente a aquisição de respiradores 
e testes). 
Em síntese, cada Unidade de Informação Es-
tratégica executou procedimentos padroniza-
dos (definidos na fase de planejamento) com 
o objetivo de levantar informações/dados que 
foram remetidos (via Labcontas) para formar 
uma base consolidada nacional referente às 
aquisições no âmbito da pandemia do corona-
vírus. Esta etapa foi executada pelo Suricato. 
Na sequência, o grupo designado pela ATRI-
CON irá aplicar tipologias com o objetivo de 
gerar informações estratégicas que serão dispo-
nibilizadas para a ATRICON e remetidas para 
cada Tribunal de Contas.
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Os projetos estratégicos estão descritos em ca-
pítulos específicos destinados a essa finalidade, 
no final do documento.

tamento que identificou o pagamento irregular 
de auxílio emergencial a milhares de servidores 
públicos. O estudo checou os registros de paga-
mento do auxílio emergencial com as bases de 
pagamento de milhares de servidores públicos 
municipais, estaduais e federais.
De acordo com o levantamento, em Minas 
Gerais, duas parcelas do auxílio emergencial 
foram liberadas de forma irregular para mais 
de 16 mil servidores. “Muitos receberam o di-
nheiro de forma automática porque estavam 
legalmente cadastrados no Bolsa-Família ou 
no Cadastro Único para Programas Sociais 
(CadÚnico)”, explicou a reportagem. A supe-
rintendente de controle externo do TCEMG, 
Flávia Alice Dias, concedeu entrevista à TV 
Globo. Flávia é responsável por supervisionar 
o trabalho técnico de fiscalização do Tribunal 
de Contas.

FISCALIZAÇÃO DO AUXÍLIO 
EMERGENCIAL – CGU E CGE

No que tange ao trabalho conjunto com a Con-
troladoria-Geral da União - CGU e Controla-
doria-Geral do Estado - CGE de fiscalização 
de eventuais fraudes no cadastro de pessoas 
que receberam o auxílio de R$600,00 ou de 
R$1.200,00 do governo federal em MG, em ju-
nho foi realizada pela equipe do SURICATO a 
extração dos dados solicitados pela CGU; foi 
encaminhado e depurado pela equipe do SU-
RICATO o resultado do cruzamento realizado 
com a base de dados do governo federal; e foi 
assinada a Nota Técnica com a síntese do resul-
tado do trabalho. 
A TV Globo exibiu duas reportagens no dia 
18/6/2020 sobre a ação, veiculadas no Jornal 
Nacional e MGTV. A matéria mostra um levan-
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CAPÍTULO II 

INSTITUCIONAL
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Internas e a melhoria da gestão pública, o Tribu-
nal interagiu permanentemente com o controle 
interno e, com isso, conferiu efetividade ao 
controle preventivo. Destaca-se, ainda, o pro-
jeto Trilhas de Aprendizagem, que visa apoiar 
a busca do conhecimento de forma autônoma
A implantação da Governança de Pessoas tam-
bém avançou no biênio. Nesse sentido, desta-
ca-se a execução de 13 Projetos (08 concluídos 
e 05 em curso) do Programa Sistema Integrado 
de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento 
(SIGESP), que visa a automatização, integra-
ção e agilidade dos procedimentos da Diretoria 
de Gestão de Pessoas, e a Revisão do Mape-
amento de Competências e Dimensionamento 
da Força de Trabalho do Tribunal. 
Progressos também foram verificados no Proje-
to TCSIC, que tem por objetivo dotar o Tribunal 
de um sistema de gestão de custos visando sub-
sidiar a tomada de decisão, além de atender às 
exigências legais, mediante a criação, por meio 
da Resolução n. 04/2020, de uma unidade de 
custos na estrutura organizacional do Tribunal. 
Entregas importantes também ganharam corpo 
com a implantação da Conta Vinculada, meca-
nismo de gestão de riscos que visa assegurar 
o pagamento dos direitos trabalhistas de cola-
boradores terceirizados, e com a consolidação 
da implantação do Sistema Integrado de Admi-
nistração de Materiais e Serviços (SIAD), que 
propiciou ganhos significativos para o Tribu-
nal, especialmente no que tange a economia de 
recursos. 
Na área de Tecnologia da Informação a implan-
tação da computação em nuvem iniciou uma 
nova era no Tribunal em termos capacidade de 
armazenamento de dados, disponibilidade, fle-
xibilidade e redução de riscos de segurança da 
informação e de custos. Investimentos maciços 
também se fizeram presentes na segurança da 
informação, e no suporte e infraestrutura e no 
desenvolvimento de sistemas, destacando-se o 
incremento da segurança para acessos remotos 
e para proteção contra ações nocivas à rede, ne-
cessários em virtude do regime de trabalho re-
moto, a aquisição de licenças Microsoft Office 
365 e de computadores portáteis e o desenvol-
vimento de inúmeras soluções de TI que propi-
ciaram a agilização, melhorias e automação dos 
processos de trabalho do Tribunal, a exemplo 
do Programa Tribunal Digital.

PALAVRA DO 
SUPERINTENDENTE

Além de assegurar o suporte necessário ao fun-
cionamento do Tribunal, as unidades da Supe-
rintendência de Gestão e Finanças - SGF, na es-
teira da essência da gestão do biênio 2019/2020 
e no âmbito de suas atribuições, focaram sua 
atuação no fortalecimento do papel educacio-
nal do Tribunal, na consolidação dos avanços 
tecnológicos, no aprimoramento do controle 
interno e no auxílio aos jurisdicionados na bus-
ca de receita em prol do cumprimento da mis-
são institucional do Tribunal: exercer o contro-
le da gestão pública de forma eficiente, eficaz e 
efetiva, em benefício da sociedade. 
Como resultado, a infraestrutura da Escola de 
Contas e Capacitação Professor Pedro Alei-
xo foi completamente revitalizada, destacan-
do-se a modernização de suas instalações e a 
implantação do Núcleo de Educação à Distân-
cia (NEaD). Paralelamente, centenas de ações 
educacionais foram realizadas, atingindo ju-
risdicionados e o público interno do Tribunal. 
A pandemia imposta pelo COVID-19 impôs à 
Escola a realização de eventos virtuais, visua-
lizados por mais de 46.000 pessoas. Igualmen-
te, o Projeto Receitas, que objetiva aumentar 
as receitas tributárias próprias dos municípios 
mineiros, foi consolidado por meio de ações de 
capacitação, assim como foi fortalecida a oferta 
de cursos a distância, notadamente o curso de 
pós-graduação em Finanças Públicas na mo-
dalidade totalmente a distância, o primeiro do 
gênero no país. Com a implantação do Projeto 
Sob Controle, que visa o aprimoramento dos 
trabalhos desenvolvidos pelas Controladorias 

Na Segurança Institucional cabe realçar as 
ações de atualização do sistema de controle 
de acesso e a manutenção e testes de funcio-
namento dos sistemas de alarme e de todos os 
equipamentos que integram o sistema de se-
gurança instalado nas edificações do Tribunal, 
visando o fortalecimento da segurança das pes-
soas e do patrimônio do órgão.
Em 2020, a pandemia causada pelo COVID-19 
compeliu o Tribunal a adotar inúmeras medi-
das de cuidados com a saúde, distanciamento 
social, higiene pessoal, monitoramento das 
condições de saúde, limpeza e higienização 
de ambientes, ambientes de refeições, trans-
porte, gestão de pessoas e comunicação a fim 
de evitar contaminações e preservar a saúde e 

a vida das pessoas. As unidades da SGF par-
ticiparam decisivamente dessas ações, seja na 
composição do Comitê Gestor das Medidas 
Relativas à Prevenção e ao Contingenciamento 
do COVID-19, seja na execução das ações de 
cuidado e segurança adotadas para a prevenção 
do contágio da moléstia, seja na construção e 
implantação do Plano de Retomada das Ativi-
dades Presenciais no âmbito do Tribunal.
Por fim, em que pese todas as dificuldades e 
incertezas motivadas pelo novo coronavírus, a 
convicção é de que as unidades da SGF garan-
tiram, com espírito de equipe, coesão e com-
prometimento, a sustentação necessária para a 
atuação do Tribunal e para o alcance dos resul-
tados da gestão do biênio 2019/2020.
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recursos públicos. No biênio 2019/2020 a Es-
cola de Contas desenvolveu e apoiou 314 ações 
educacionais nas modalidades presencial e a 
distância, capacitando um total de 27.082 pes-
soas, entre servidores e membros do TCEMG, 
jurisdicionados e sociedade civil.  
A pandemia do coronavírus e a modificação do 
regime de trabalho adotado pelo Tribunal em 
2020 impactaram as ações da Escola de Con-
tas, que desenvolveu e adequou seus projetos 
de capacitação para que pudessem atender às 
demandas exigidas por essa nova realidade. No 
levantamento a seguir consideramos a situação 
atual de algumas metas definidas no Plano Plu-
rianual de Ação Governamental – PPAG para 
o biênio 2019/2020, levando em consideração 
ações realizadas ou apoiadas pela Escola:

AÇÕES EDUCACIONAIS 
JUNTO AOS 
JURISDICIONADOS E 
PÚBLICO INTERNO DO 
TCEMG
A Escola de Contas e Capacitação Professor 
Pedro Aleixo promove, por meio de ações de 
capacitação, o desenvolvimento profissional 
dos servidores do Tribunal de Contas do Es-
tado de Minas Gerais e a difusão de conheci-
mentos aos jurisdicionados, contribuindo para 
a efetividade do controle externo da gestão dos 

Indicador Meta 
2019

Atingido em 
2019 Meta 2020 Atingido em 

2020

Percentual de municípios do Estado de Minas Gerais 
abrangidos pelas ações de capacitação realizadas com base 
em diagnósticos do Tribunal [Indicador PPAG]

50% 
(426) 64% (542) 66% (563) 81,5% (695)

Número de pessoas capacitadas/orientadas [Indicador 
PPAG] 5.000 9.766 7.500 17.419

Média de horas de capacitação dos analistas de controle 
externo que exerçam atividades de fiscalização [Indicador 
PPAG]

40h 56h 42h 59,14h

Além disso, é possível perceber que, em sua 
maioria, os capacitados são jurisdiciona-

dos do TCEMG, como pode ser observado 
no gráfico abaixo:

Jurisdicionados

Sociedade Civil

Servidores do TCEMG

Conselheiros de Políticas Públicas

Membros (Conselheiros do TCEMG)

14625

4110

7254

1027

66

Perfil de capacitados - Nº de participações em ações de capacitação

No biênio 2019/2020 a Escola consolidou a 
oferta de cursos na modalidade a distância, au-
mentando significativamente o número de pes-
soas capacitadas por meio dessa modalidade de 
ensino. No total, 1.212 pessoas foram capaci-
tadas.  
Em parceria com a Diretoria de Gestão de 
Pessoas, a Escola lançou o projeto Trilhas de 
Aprendizagem. Com uma proposta pedagógi-
ca moderna, as trilhas têm o objetivo de auxi-
liar os participantes a buscar o conhecimento 
de forma autônoma. Mediante o acesso de con-
teúdos em diversos formatos, o participante é 
o protagonista em seu desenvolvimento profis-
sional e pessoal. 
No biênio foram ofertadas as seguintes trilhas 
temáticas:
• Comprometimento Organizacional
• Principais aspectos da Lei 13.655/2018
• Controle Interno e Governança para muni-

cípios
• Programa Aprendendo a Recomeçar (PAR) 
Cursos temáticos:
• Elaboração do Plano Anual de Auditoria 
• Como elaborar Termo de Referência e Pro-

jeto Básico
• Arrecadação municipal: educar para arre-

cadar
De forma inédita no país, a Escola de Contas 
ofertou neste biênio um curso de pós-gradua-
ção na modalidade totalmente a distância, que 
teve início em fevereiro de 2020 com duas tur-
mas que totalizaram 51 alunos, todos servido-
res efetivos municipais que atenderam aos re-
quisitos determinados pelo edital de seleção. A 
aula inaugural, que recebeu os alunos na sede 
do TCEMG, aconteceu no dia 6 de fevereiro de 
2020.
Por terem sido ofertadas a distância, as aulas 
não precisaram ser interrompidas durante a 
pandemia. A carga horária de 360 horas/aula 
foi totalmente cumprida e, em fevereiro de 
2021, 36 alunos receberam o título de Especia-
listas em Finanças Públicas.
A Escola de Contas iniciou também, durante 
o biênio, duas novas turmas do curso de Pós-
-graduação Lato Sensu em Finanças Públicas, 

compostas por servidores efetivos e terceiriza-
dos do TCEMG e colaboradores de órgão par-
ceiros.
• Edital n. 3/2018 - O término das atividades 

letivas ocorreu no dia 18/12/2019 -  66 alu-
nos tornaram-se especialistas em Finanças 
Públicas.

• Edital n. 2/2019 – As aulas tiveram início 
no mês de fevereiro/2020, mas precisaram 
ser interrompidas devido à pandemia do 
COVID-19. Em agosto de 2020, as aulas 
foram retomadas de forma remota. Das 432 
horas/aula previstas para a conclusão do 
curso, 256 horas/aula foram lecionadas.

Além dos alunos regularmente matriculados no 
curso de pós-graduação, três disciplinas fo-
ram abertas de forma isolada para servidores 
e funcionários que desejassem participar:
• Gestão do conhecimento, governança e 

qualidade de dados – 12 h/a 
• Estatística descritiva e criação de indicado-

res de desempenho – 16 h/a 
• Processo de contas - 16 h/a 

Um significativo avanço desenvolvido pela 
Escola de Contas adveio da estipulação do 
isolamento social em função da Pandemia de 
COVID-19, período no qual foi formulada 
uma metodologia para realização dos eventos 
de capacitação de forma totalmente virtual. Os 
eventos virtuais promovidos pelo TCEMG 
alcançaram um público bastante satisfatório, 
superando em mais que o dobro a meta estipu-
lada no planejamento, que era de 7.500 pessoas.
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perfil profissional dos servidores recém-
-empossados no cargo de Analista de Con-
trole Externo do Tribunal de Contas do Es-
tado de Minas; 

4. Reflexos da pandemia nas concessões pú-
blicas; 

5. O fortalecimento das redes de controle na 
educação: contribuições dos pareceres emi-
tidos pelos conselhos de acompanhamento 
e controle social do FUNDEB para o apri-
moramento do controle externo;

6. Nível de transparência ativa dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPSs) 
dos municípios mineiros e aferição de me-
canismos para o aprimoramento do contro-
le externo desses institutos.

ENCONTRO TÉCNICO 

O Encontro Técnico TCEMG e os municípios 
de 2019 teve como tema “O fortalecimento 
das receitas e o aprimoramento da gestão 
municipal”. No total, os Encontros Técnicos 
certificaram 1.695 participantes e alcança-
ram 335 municípios7, no decorrer do primeiro 
ano da gestão, tendo sido realizado: em Belo 
Horizonte nos dias 13 e 14 de junho; em Mon-
tes Claros, nos dias 8 e 9 de agosto; em Paraca-
7 Excluindo-se repetições de municípios que estiveram presentes em mais de um 
encontro.

Alguns dos eventos realizados foram: “Gover-
nança no Setor Público – Aspectos Práticos 
para implementação” e “V Fórum Nacional de 
Auditoria”. O primeiro, em busca de conferir 
maior eficácia aos resultados entregues, discu-
tiu questões atuais sobre a importância do tema 
para a qualificação do serviço público presta-
do à sociedade e apresentou exemplos de boas 
práticas. 
O segundo, por sua vez, teve como tema central 
Avaliação de Políticas Públicas e Controle Ex-
terno, com o objetivo de aperfeiçoar o trabalho 
de fiscalização. O Fórum foi iniciativa do Insti-
tuto Rui Barbosa – IRB – para capacitar os ser-
vidores dos Tribunais de Contas na utilização 
das Normas Brasileiras de Auditoria do Setor 
Público (NBASP). 

GRUPOS DE PESQUISA

Foram criados, no âmbito da Coordenadoria de 
Pós-Graduação, seis novos grupos de pesquisa 
no biênio 2019/2020:
1. A implementação dos procedimentos contá-

beis patrimoniais pelas entidades mineiras; 
2. Financiamento da Educação Pública Básica 

sob a Ótica do Controle Externo; 
3. Verificação da eficácia do mapeamento de 

Evento N° de visualizações até 
14/12/2020

Controle e avaliação de políticas públicas por tribunais de contas 416

Encontros Técnicos Virtuais – 6 módulos 18.845

Fórum Nacional de Auditoria - Edições II e V 9.616

Governança no Setor Público – Aspectos Práticos para implementação 745

III Encontro de Conselheiros de Educação 2.679

NBASP 12 – Valor e benefícios da atuação dos Tribunais de Contas para a sociedade 607

Ponto de Expressão - 2 eventos 2.811

Prefeito Ciente, Município Eficiente - 5 painéis 2.347

Tribunal do Futuro - 4 edições 8.183
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mato do evento presencial foi convertido para 
virtual, a fim de que a oferta dessa capacitação 
para municípios jurisdicionados não fosse in-
terrompida. A partir de junho de 2020, a Escola 
de Contas iniciou uma série de 6 módulos do 
Encontro Técnico Virtual TCEMG e os Mu-
nicípios, com o tema “A atuação do controle 
em tempos de pandemia”. 
No primeiro módulo, as palestras ministradas 
abordaram os temas Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Transparência e Licitações. No segundo 
módulo, os palestrantes abordaram os tópicos 
A atuação do controle interno em tempos de 
crise, O regime das contratações no contexto 
da pandemia e O acompanhamento dos atos de 
pessoal. No terceiro módulo, as palestras ver-
saram sobre Serviços de engenharia, Gestão 
orçamentária e Transferências de recursos. No 
último módulo, o tema Os desafios da Educa-
ção Pública em tempos de Pandemia. O mó-
dulo contou com debates acerca dos impactos 
da pandemia no financiamento da Educação 
Pública, as fiscalizações (na modalidade acom-
panhamento) da gestão da saúde e da educação 
feitas pelo TCEMG e a importância do trabalho 
em rede para a Educação Pública em tempos 
de pandemia.
Os eventos foram um sucesso de público e al-
cançaram um total de 570 municípios minei-
ros2 certificando 5.089 pessoas. A seguir apre-
sentamos os números dos eventos de 2020:
2 Excluindo-se repetições de municípios que participaram de mais de um módulo

tu, nos dias 22 e 23 de agosto; em Alfenas, nos 
dias 12 e 13 de setembro; em Ipatinga, nos dias 
03 e 04 de outubro; em Patrocínio, nos dias 07 
e 08 de novembro; e em Juiz de Fora, nos dias 
21 e 22 de novembro. Neles, foram ministradas 
palestras sobre o Controle com desenvolvimen-
to, Eficiência na arrecadação tributária, Apro-
ximação entres os controles, Empreendedoris-
mo e fomento à economia local, Consolidação 
do Programa Na Ponta do Lápis, como também 
debates sobre Tomadas de Contas especiais e 
prevenção de ilícitos e, ainda, exposição do 
Projeto Receitas Públicas Municipais. 
A novidade dos Encontros Técnicos de 2019 
foi a apresentação de boas práticas e casos de 
sucesso que resultaram em melhorias na ges-
tão dos recursos públicos municipais, especial-
mente na área tributária. Além disso, os par-
ticipantes puderam realizar atendimentos nos 
estandes do TCEMG relacionados a Ouvidoria, 
Cadastro de Agentes Públicos de Minas Gerais 
(CAPMG), App Na Ponta do Lápis, Sistema 
Informatizado de Contas dos Municípios – SI-
COM –, sobre o Sistema de Informações de 
Serviços e Obras Públicas – SISOP – e sobre o 
Espaço do Controle Interno – ECI – para escla-
recimento aos participantes. 
Essa importante ação da Escola de Contas teve 
apenas uma edição presencial em 2020, no mu-
nicípio de Guaxupé. Devido à pandemia, o for-

jetivo é criar uma estratégia sistematizada e co-
ordenada para seleção de auditorias com base 
em risco, que contribuirá para o aprimoramento 
dos serviços prestados ao cidadão na área da 
educação. A diretoria da Escola de Contas atua 
como ponto focal do Tribunal no projeto. 

COMITÊ TÉCNICO DE EDUCAÇÃO DO 
INSTITUTO RUI BARBOSA

A diretoria da Escola de Contas integra o Co-
mitê Técnico de Educação do Instituto Rui 
Barbosa – IRB, responsável pela coordenação 
das ações da plataforma TC Educa e tem acor-
do firmado com o IEDE – Interdisciplinaridade 
e Evidências no Debate Educacional - para a 
realização de atividades de capacitação, inter-
câmbio e cooperação técnico-científica para 
a realização dos estudos “Educação que faz 
a diferença” e “Educação não pode esperar”. 
Representa o IRB no “Pacto Nacional pela 
Primeira Infância” que, por meio de parcerias 
importantes com diversos órgãos brasileiros, 
pretende efetivar direitos previstos legalmente 
para a população brasileira nos primeiros anos 
na escola.

Encontro Técnico Virtual TCEMG e os 
municípios: nº de pessoas certificadas e nº 

de municípios atingidos por módulo

1º 
Módulo

Nº de certificados Municípios atingidos

2º 
Módulo

3º 
Módulo

4º 
Módulo

5º 
Módulo

6º 
Módulo

10
74

10
97 11

64

39
3

99
9

39
3

38
0

39
7

39
0

19
5

36
5

17
5

PARCERIAS 
INSTITUCIONAIS
FÓRUM MUNICIPAL PERMANENTE DE 
EDUCAÇÃO

O Fórum Municipal Permanente de Educação 
de Belo Horizonte foi instituído no Plano Mu-
nicipal de Educação (o PME, aprovado pela Lei 
n. 10.917/2016) e tem como objetivos elaborar 
e divulgar avaliações periódicas sobre o alcan-
ce das metas e estratégias previstas no PME e 
propor políticas públicas para assegurar a im-
plementação dessas estratégias e o cumprimen-
to das metas. O TCEMG possui cadeira cativa 
nesse Fórum e é representado pela diretora da 
Escola de Contas.

PROJETO INTEGRAR

Desenvolvido em parceria com a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) e nove Tribunais de Contas bra-
sileiros, o Integrar pretende melhorar a atuação 
do sistema de controle externo brasileiro. O ob-
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E o “Controle e avaliação de Políticas Públicas 
por Tribunais de Contas”: painel virtual sobre 
a “Academia e Controle Externo com foco na 
Avaliação de Políticas Públicas e seu prota-
gonismo no orçamento público”, entendendo 
a função da receita e da despesa em relação à 
demanda da sociedade. O painel foi realizado 
em parceria com o Programa de Pós-Gradua-
ção em direito da PUC Minas e o Instituto de 
Estudos Fiscais.

PARTICIPAÇÃO EM 
EVENTOS
Com vistas à obtenção de resultados efetivos 
para o alcance do desenvolvimento sustentá-
vel, ressalta-se a participação do Tribunal no I 
Congresso Internacional dos Tribunais de Con-
tas, realizado em Foz do Iguaçu, de 11 a 14 de 
novembro de 2019, para debater o controle ex-
terno contemporâneo. O evento proporcionou 
oportunidade para discutir o aperfeiçoamento 
do Sistema Tribunais de Contas, direcionado 
à efetivação das políticas públicas, baseado no 
compromisso com a boa governança dos recur-
sos públicos, nas ações pedagógicas que redu-
zem danos ao erário, no diálogo e nas parcerias 
interinstitucionais, como meio para o enfrenta-
mento de problemas atuais do Brasil. 
Em 2020 o TCEMG participou também do VII 
Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, 
realizado nos dias 19 e 20 de novembro, em 
formato online, com o tema central “O olhar 
para o novo: o Tribunal de Contas contempo-
râneo e o mundo pós-pandemia – mudanças 
no Controle Externo e mudança na sociedade”. 

TCEMG E TRIBUNAL DE CONTAS DE 
MOÇAMBIQUE

Em 2019 o TCEMG recebeu uma delegação 
de 12 auditores do Tribunal Administrativo de 
Moçambique, que vieram participar do curso 
“Auditoria como instrumento de controle para 
o aprimoramento da administração pública mu-
nicipal”. Os visitantes participaram de 40 horas 
de atividades no Tribunal de Contas do Esta-
do de Minas Gerais, entre palestras, cursos e 
visitas técnicas, e puderam conhecer os tipos 
de auditorias feitas nos municípios (conformi-
dade, operacional, financeira), seu levantamen-
to e monitoramento, a metodologia utilizada, 
procedimentos, técnicas, modelos de trabalho, 
produto final e regulamentação.

TCEMG E PUC MINAS

Dois projetos marcaram a parceria entre o Tri-
bunal de Contas e a Universidade Católica de 
Minas Gerais neste biênio:
Tecnologia para Acessibilidade aos Bens Cul-
turais: audiodescrição da Casa dos Contos do 
Estado de Minas Gerais: O projeto que visa 
promover a acessibilidade do acervo da Casa 
dos Contos pelos deficientes visuais desenvol-
veu uma audiodescrição da exposição. O traba-
lho foi validado pelos alunos cegos do Instituto 
São Rafael em visita ao TCEMG.  

O evento é fruto de parceria entre a Atricon, 
IRB, Abracom e Audicon. Entre as várias abor-
dagens, elucidaram que os Tribunais de Con-
tas são constitucionalmente legitimados para 
a fiscalização das políticas públicas e da boa 
aplicação dos recursos públicos. As políticas 
públicas devem materializar os direitos assegu-
rados a todos os cidadãos e sua avaliação é um 
novo produto e se diferencia em alguns pontos 
de Auditoria Operacional. Nesse caso, é preci-
so selecionar as auditorias em ordem prioritá-
ria, como quesito fundamental para o alcance 
da efetividade das políticas públicas. 
O Tribunal participou também das edições do 
AMM nos Municípios: Encontro online nas 
Microrregionais, organizado pela Associação 
Mineira de Municípios – AMM. Os eventos fa-
zem parte do projeto Desenvolve Minas Gerais, 
fruto de parceria entre a AMM e o Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
– Sebrae. O Tribunal de Contas e o Governo 
do Estado, juntamente com outras entidades, 
apoiaram o evento. 
Destaca-se ainda a participação no VI Congres-
so Internacional de Controle e Políticas Públi-
cas, realizado no formato virtual, nos dias 23 e 
24 de novembro de 2020, promovido e organi-
zado pelo Instituto Rui Barbosa e pelo Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia, com o objetivo 
de discutir as políticas públicas e experiências 
dos Tribunais de Contas. Entre as palestras e 
atividades, o TCEMG participou do painel Ex-
periências dos Tribunais de Contas em Avalia-
ção de Políticas Públicas. 
O Congresso reuniu palestrantes nacionais e 
internacionais para multiplicação de conhe-
cimento e intercâmbio de experiências, com 
o objetivo de melhorar a gestão pública e o 
aperfeiçoamento dos TCs nacionais. O evento 
foi transmitido pela página oficial do TCE da 
Bahia no Youtube e reuniu membros, procura-
dores e técnicos do Sistema Tribunais de Con-
tas, além de instituições interessadas e envolvi-
das no controle externo da gestão pública. 
O evento teve o propósito de estimular os três 
compromissos fundamentais do Instituto Rui 
Barbosa: integração, inovação e internacionali-
zação. A integração se consagra na participação 
de todos os Tribunais de Contas do Brasil, juris-
dicionados e academia; a inovação na apresen-
tação e reflexão de temas atuais que refletem a 

busca constante dos órgãos de controle por uma 
atuação relevante em benefício dos cidadãos; e 
a internacionalização com a participação de pa-
lestrantes internacionais compartilhando temas 
e tendências do mundo globalizado. 
Enfatiza-se ainda a participação do Tribunal 
de Contas no XXV Congresso Internacional do 
Centro Latino-Americano de Administração 
para o Desenvolvimento, entre os dias 24 e 27 
de novembro de 2020, com o tema a Reforma 
do Estado e da Administração Pública, realiza-
do pelo Governo de Portugal. O TCEMG, no 
dia 27/11, participou do painel com o tema A 
imprescindibilidade da tecnologia como meio 
de transparência e participação cidadã no 
controle de efetividade das políticas públicas 
e apresentou as ferramentas desenvolvidas 
nos últimos anos: Na Ponta do Lápis e Lupa 
de Minas. 
Houve ainda a participação no III Seminá-
rio Nacional Educação é da Nossa Conta, nos 
dias 10 e 11 de março de 2020, na Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, em Salvador. 
Constou da programação do Seminário a apre-
sentação do Aplicativo Na Ponta do Lápis, cria-
do pelo TCE mineiro, e de outras boas práticas 
utilizadas pelos Tribunais de Contas para mo-
nitoramento e avaliação das políticas públicas 
educacionais. 

TERMOS E PARCERIAS 
ASSINADOS
O Tribunal assinou o Compromisso dos Tribu-
nais de Contas com a Educação. O documento 
destaca o direito à educação, “patrimônio jurí-
dico inalienável dos brasileiros” e propõe um 
compromisso com os dispositivos constitucio-
nais, que devem garantir a educação a todos por 
meio das políticas públicas coordenadas. Além 
disso, aderiu ao projeto nacional “Educação 
que Faz a Diferença”, visando mapear as redes 
de ensino municipais do País com bons resulta-
dos no ensino fundamental. O projeto procede 
de parceria entre o Instituto Rui Barbosa e o 
Instituto Interdisciplinaridade e Evidências no 
Debate Educacional. 
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blicos, cobra das instituições públicas serviços 
com qualidade e eficiência. Para o devido cum-
primento de sua missão constitucional, como 
guardião do erário, nesses 85 anos, o TCEMG 
sempre buscou aperfeiçoar sua atuação como 
forma de auxiliar gestões públicas a se torna-
rem mais eficientes e eficazes, na implemen-
tação de políticas que atendam, de fato, aos 
anseios da sociedade. Confira no link abaixo 
a reportagem da TV TCE sobre o lançamento 
da Linha do Tempo: https://www.youtube.com/
watch?v=-j2QrbAfEx0

PREMIAÇÃO CONIP 2020
Em 2020 o Tribunal de Contas foi o grande 
vencedor do Prêmio CONIP 2020 de Excelên-
cia em Inovação no Judiciário e Controle, na 
categoria Órgãos de Controle, com o trabalho 
Inovação e tecnologia no controle externo: 
Política de Fiscalização Integrada Suricato. O 
Prêmio tem como objetivo identificar e divul-
gar as iniciativas de modernização do Poder 
Judiciário e dos órgãos de controle que trazem 
contribuição para o fortalecimento da cidada-
nia e da gestão pública. 

GESTÃO POR 
COMPETÊNCIAS
Como desdobramento do projeto de Gestão do 
Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) 
Integrado à Gestão por Competências, conclu-
ído na gestão do biênio 2017/2018, foi execu-
tada a atividade de Revisão do Mapeamento de 
Competências e Dimensionamento da Força de 
Trabalho do Tribunal.
Em termos práticos, essa atividade consiste 
em orientar todos os gestores do Tribunal para 
manterem atualizadas as informações referen-
tes ao mapeamento de competências e ao Di-
mensionamento da Força de Trabalho (DFT), 
conforme a metodologia adotada para a respec-
tiva unidade.
Com base nas atividades relacionadas à revi-
são dos MAPs, que possibilitou a realização do 

Em outro contexto, com vistas a garantir mais 
eficiência ao serviço prestado à sociedade, en-
fatiza-se o Acordo de Cooperação Técnica, as-
sinado em 04 de novembro, pelo Tribunal de 
Contas e pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais - TRE/MG, intermediado pela 
União. O termo tem o objetivo de trocar infor-
mações recebidas e geradas pelos sistemas de 
informação CAPMG e SICOM, criados pelo 
TCEMG, e o Sistema de Informações de Óbi-
tos e Direitos Políticos (InfoDIP) e o Sistema 
de Informações Eleitorais (SIEL), geridos pelo 
TRE/MG. A integração do acesso aos dados 
recebidos pelas plataformas digitais visa con-
tribuir para a tomada de decisão pelo Tribunal 
de Contas nas ações de controle externo, bem 
como otimizar o desempenho das atividades 
jurisdicionais e administrativas no âmbito das 
atribuições do Tribunal Eleitoral de Minas. O 
Acordo seguiu as recomendações da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais que entrou em 
vigor em setembro de 2020.
Ressalta-se o Acordo de Cooperação Técnica 
n. 001/2020, assinado com o Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, vigência por 
60 (sessenta) meses. O objeto do Acordo é a 
conjugação de esforços entre os partícipes, me-
diante ações institucionais, no âmbito de suas 
respectivas competências, e ações conjuntas de 
orientação aos gestores públicos com o objeti-
vo de tornar mais célere e eficaz a recomposi-
ção das receitas públicas municipais, tendo em 
vista que o Poder Judiciário se encontra instala-
do em várias regiões de Minas Gerais. 

TCEMG - 85 ANOS
Em 09 de setembro de 2020, o Tribunal com-
pletou 85 anos de existência com a nobre fun-
ção de fiscalizar o dinheiro público e orientar 
Estado e Municípios sobre boas práticas de 
gestão pública. Para comemorar essa data, foi 
lançada a Linha do Tempo comemorativa pe-
los 85 anos do Tribunal, com fatos históricos 
envolvendo seu desempenho desde sua fun-
dação. No decorrer desse período, é notável o 
aprimoramento do controle externo para a pres-
tação de serviço de qualidade no cumprimento 
de suas atribuições. O cidadão, cada vez mais 
exigente acerca da boa gestão dos recursos pú-

AÇÕES DESENVOLVIDAS 
NA ÁREA DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

• 1.500 licenças perpétuas do Software McA-
fee ETP renovadas e aquisição de 300 li-
cenças novas, permitindo a atualização dos 
antivírus e antimalwares de todos os dispo-
sitivos do Tribunal, inclusive nos móveis, 
protegendo e bloqueando ações nocivas 
à rede;

• 500 certificados digitais em dispositivos de 
armazenamento (token) adquiridos e geren-
ciados para incremento da segurança nos 
acessos remotos do programa de Teletraba-
lho e nos demais acessos fora do Tribunal;

• 200 licenças adquiridas para permitir duplo 
fator de autenticação no acesso às VPNs 
(Teletrabalho e acessos externos), através 
da utilização do FortiToken;

• Aquisição de ferramenta de segurança (For-
tiauthenticator), possibilitando a utilização 
de duplo fator de autenticação para acesso 
à rede do Tribunal;

• Contratação do serviço de atualização das 
ferramentas de filtragem da internet (Web-
gateway), de fundamental importância no 
gerenciamento das informações que entram 
e saem do Tribunal através da rede pública;

DFT nas unidades que adotaram essa metodo-
logia, a lotação e mudança de lotação dos ser-
vidores passaram a ser norteadas por critérios 
objetivos, viabilizando o atendimento das de-
mandas a partir de critérios técnicos, observada 
a Resolução n. 01/2017, que dispõe sobre os 
procedimentos de lotação e movimentação in-
terna de servidores efetivos do Quadro de Pes-
soal deste Tribunal.
Para monitoramento e aprimoramento da ges-
tão do dimensionamento da força de trabalho 
foram definidos indicadores estratégicos, que 
consistem na apuração de percentual de ade-
quação da mudança de lotação dos servidores 
ao dimensionamento da força de trabalho e no 
percentual de adequação do perfil profissional 
do servidor ao perfil requerido para as ativida-
des a serem desempenhadas em cada unidade.

CONTA VINCULADA
Em torno de 70% dos gastos de custeio do Tri-
bunal referem-se a contratos de terceirização 
com dedicação exclusiva de mão de obra. Para 
assegurar os recursos necessários ao cumpri-
mento das obrigações sociais e trabalhistas em 
caso de inadimplemento da contratada, bem 
como para a segurança jurídica dos gestores e 
fiscais de contrato, o Tribunal instituiu a fer-
ramenta conhecida como Conta Vinculada por 
meio da Portaria n. 76/PRES./2019.
Na prática, mediante esse mecanismo, o Tribu-
nal, ao invés de permitir que as contratadas pro-
visionem, ao longo da execução contratual, os 
valores para o pagamento de férias, adicional 
de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas 
rescisórias (multas do FGTS) dos trabalhado-
res terceirizados, retém das notas fiscais/faturas 
esses valores e os deposita em Conta-Depósito 
Vinculada, cuja movimentação condiciona-se 
à autorização expressa do Tribunal, quando 
esses trabalhadores fizerem jus à percepção 
desses direitos. 
Com isso, o Tribunal previne e garante o cum-
primento dos direitos dos terceirizados em ca-
sos de inadimplência, insolvência ou inobser-
vância no cumprimento de legislação social e 
trabalhista por parte da contratada. 

https://www.youtube.com/watch?v=-j2QrbAfEx0
https://www.youtube.com/watch?v=-j2QrbAfEx0
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mento das prestações de contas de órgãos 
e entidades estaduais, e-Certidão no Siste-
ma de Contas dos Municípios (SICOM), 
nomeadamente limites e competência tri-
butária, Lupa de Minas, incluindo módulos 
COVID-19, Servidores e Concursos, novos 
módulos do SICOM (recebimento de dados 
estruturados e documentos de procedimen-
tos licitatórios, obras, portal SICOM Con-
sulta, formulário e portal do COVID-19), 
fluxo de documentos sigilosos, módulo 
DFT e Funcionalidades Administrativas no 
Sistema de Gestão e Gerenciamento de Pro-
cessos (SGAP), SISOP (portal com relató-
rios gerenciais e operacionais do módulo de 
obras e edital do SICOM), Atos de Pessoal 
Eletrônico, Mina de Dados, PCA Análise e 
FOCUS.

• Gestão, manutenção, adaptação, evolução 
e melhoria dos processos e ferramentas de 
desenvolvimento de soluções de softwa-
res aplicativos utilizados no Tribunal, tais 
como implementação de aperfeiçoamentos 
no SGAP e e-TCE para adequação à rea-
lidade do COVID-19, SGAP BI (1ª Fase), 
rotinas de cargas do SICOM, cargas e evo-
lução do TCEduca, SECMULTAS 2.0, au-
tomatização de testes no SICOM Remessa, 
reestruturação de carga e modelagem da 
base de dados do SICOM BI, documen-
tação do SGAP, ajustes e adequações na 
PCA 2020.

NOVA CADEIA DE VALOR
A Resolução n. 07/2020 aprovou a nova Ca-
deia de Valor do TCEMG, na sessão do Tri-
bunal Pleno realizada no dia 11 de novem-
bro de 2020. No ano de 2020 o Escritório de 
Processos e Projetos Estratégicos consolidou 
todos os processos de trabalho do TCEMG le-
vantados durante o ano de 2019. O trabalho de 
consolidação incluiu a comparação com pro-
cessos registrados na Cadeia de Valor do ano 
de 2015, a aglutinação de processos, a exclusão 
de processos e a inclusão de 17 novos proces-
sos de trabalho. Após essa etapa foi realizada 
a vinculação dos processos de trabalho aos 
macroprocessos e a validação dos novos ma-
croprocessos. A nova Cadeia de Valor pode ser 

• Aquisição de software com a função de 
CASB (Agente de Segurança para o Aces-
so à Nuvem), possibilitando o controle de 
usuários a serviços fora do ambiente do Tri-
bunal;

• Início dos serviços de análise de vulnerabi-
lidades nos sistemas e nos ativos de TI do 
Tribunal, permitindo identificar possíveis 
falhas de intrusão e sua consequente repa-
ração;

• Conclusão da implantação do SIEM (Solu-
ção de Gestão de Eventos e Incidentes de 
Segurança), permitindo a coleta e gerencia-
mento dos logs de todas as ferramentas de 
segurança para alerta e ação imediata em 
casos de incidentes no Tribunal;

• Aquisição de ferramenta NAC, de Contro-
le de Acesso à Rede, e E.M.S., de proteção 
avançada para endpoints.

SUPORTE E INFRAESTRUTURA DE TI

• 2.000 licenças adquiridas, da ferramenta 
Microsoft Office 365, que proverá capaci-
dade técnica para pleno funcionamento do 
Tribunal de forma remota, realização de 
sessões plenárias digitais e reuniões em re-
gime de videoconferências; 

• 100 computadores portáteis (notebooks) 
adquiridos para melhorar a infraestrutura 
do trabalho remoto;

• Migração do software de gestão da Bibliote-
ca do Tribunal (De “Siabi” para “Sophia”);

• Aperfeiçoamento da arquitetura VDI para o 
Teletrabalho;

• Atualização de softwares do parque de ser-
vidores;

• Assinatura de contrato Link 1GB e implan-
tação do serviço visando o tráfego de da-
dos de aplicações corporativas, tráfego de 
voz e imagens, videoconferência e acesso 
à Internet;

SISTEMAS INFORMATIZADOS

• Concepção e construção de solução para 
gestão de receitas municipais, envio da 
prestação de contas do exercício por meio 
do sistema e-TCE, sistema para recebi-

acessada por meio do link https://www.tce.mg.
gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_va-
lor_2020.pdf

GESTÃO DA INOVAÇÃO
O Programa de Inovação do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais foi instituído pela 
Resolução n. 03/2020 e tem como objetivo esti-
mular e apoiar a geração de ideias e de soluções 
inovadoras que tenham a finalidade de solucio-
nar problemas, de agregar valor e de qualificar 
as atividades inerentes ao controle externo.
Para a elaboração do Programa de Inovação no 
TCEMG foram considerados os valores ins-
titucionais definidos no Plano Estratégico do 
Tribunal e a Meta n. 16.6 do Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável – ODS da Organi-
zação das Nações Unidas – ONU, a qual visa 
desenvolver instituições eficazes, responsáveis 
e transparentes em todos os níveis, além dos 
princípios da inovação aberta. 
Os pilares do Programa de Inovação do 
TCEMG são: implementação e gestão do Ban-
co de Ideias em plataforma digital; implantação 
do Laboratório de Inovação do TCEMG; im-
plementação de Programa de Mentoria; reali-
zação de eventos de capacitação. 

O Banco de Ideias tem como objetivo permitir 
a participação de servidores/colaboradores do 
TCEMG, além de jurisdicionados e cidadãos 
na geração de ideias inovadoras, que contribui-
rão para o alcance dos objetivos estratégicos do 
Tribunal. Ele foi implementado de forma pio-
neira em dezembro de 2020 e funciona como 
uma incubadora de ideias, permitindo a con-
tribuição de todos, o que torna o processo de 
inovação e escolha de projetos muito mais de-
mocrático e horizontal. Conforme o Art. 5º da 
Resolução n. 03/2020, “As ideias cadastradas 
consideradas viáveis serão objeto de processo 
de seleção com a participação dos principais 
patrocinadores do TCEMG”.
Já o Laboratório de Inovação do TCEMG é um 
ambiente de experimentação, onde a pessoa 
que compartilhou a sua ideia terá a oportunida-
de de refiná-la com a ajuda da equipe da DGEI 
e de mentores. 
A equipe do Escritório de Processos e Projetos 
Estratégicos foi a unidade responsável por im-
plantar a dinâmica do Laboratório de Inovação, 
que utilizará ferramentas e oficinas para auxiliar 
os inscritos na formatação e detalhamento das 
ideias de forma que essas possam ser apresenta-
das como projetos viáveis e sustentáveis. O La-
boratório do TCEMG utilizará a metodologia 
design thinking para melhor identificar o está-
gio da ideia inscrita, além de outras metodolo-
gias e ferramentas que considerar interessantes.

https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf
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De acordo com a pesquisa realizada pela servi-
dora Ana Karina O. Milhomem, um laboratório 
de inovação visa gerar novos produtos, servi-
ços ou orientar a reformulação de processos de 
trabalho por meio de melhorias que podem ser 
de ordem incremental e disruptiva. 
Um espaço designado para a inovação atual-
mente já é uma realidade no Tribunal de Con-
tas, a Sala das Ideias. Esse espaço estimula a 
criatividade e possui a capacidade de adaptação 
a diferentes contextos.
Com as mudanças trazidas pela Pandemia do 
COVID-19, o Laboratório de Inovação do 
TCEMG também poderá realizar suas ativida-
des utilizando ferramentas como Miro, Google 
Meet, Zoom, Teams, Trello, entre outras.
Por fim, o Programa de Mentoria é um instru-
mento que visa ao aprimoramento de uma ideia 
inovadora por meio do auxílio oferecido por 
um profissional, tanto do TCEMG quanto de 
outras organizações, cuja trajetória se destaque 
nas áreas de interesse desta instituição, buscan-
do compartilhar experiências com o mentorado 
e promover o desenvolvimento de competên-
cias essenciais para o amadurecimento de sua 
respectiva ideia.
Os principais objetivos do Programa de Men-
toria são: propiciar a conexão entre mentores 
e mentorados, utilizando-se de um Banco de 
Mentores Voluntários selecionados para esse 
fim, agregando capital humano ao desenvolvi-

mento das ideias inovadoras inscritas no Banco 
de Ideias; proporcionar acesso a mentorias nas 
áreas pertinentes às suas propostas de ideias 
cadastradas no Banco de Ideias para desenvol-
vimento e aperfeiçoamento; proporcionar, aos 
mentores voluntários, aprimoramento profis-
sional em suas áreas de atuação, por meio da 
realização de mentorias, bem como reconheci-
mento de sua contribuição no desenvolvimento 
de projetos de relevância para o Tribunal e a 
sociedade.
O primeiro edital para seleção de mentores 
voluntários para o TCEMG foi publicado no 
dia 16 de novembro de 2020: https://www.tce.
mg.gov.br/IMG/2020/edital%20mentores%20
voluntarios.pdf
Além disso, a Resolução n. 3/2020 ainda prevê 
a realização de uma série de eventos de capa-
citação, como pode ser observado nos incisos 
III e IV do Art. 2º, que diz que o Programa de 
Inovação será efetivado mediante:
III − realização de eventos de inovação por 
meio de workshops, palestras e demais ativida-
des, com tempo e espaço próprios para discutir, 
disseminar e incentivar a inovação;
 IV − capacitação de recursos humanos sobre 
o tema da inovação, entendida como forma de 
atuação empreendedora, dinâmica e criativa 
conforme o Plano Estratégico.
A Portaria n. 51/2019 instituiu, ainda, o Dia da 
Inovação Ada Lovelace no TCEMG com os 
objetivos de incentivar a inovação e o cresci-
mento tecnológico e científico para aperfeiçoar 
a atuação do órgão, além de inspirar e incenti-
var os servidores ao desenvolvimento de traba-
lhos voltados às áreas do Controle Externo.
Celebrou-se em 2020 o segundo ano de co-
memoração do Dia da Inovação Ada Lovela-
ce TCEMG. Em virtude da Pandemia de CO-
VID-19, o Dia da Inovação foi realizado de 
forma remota e transmitido pela TV TCE no 
Youtube. Neste ano participaram do evento o 
Conselheiro Sebastião Helvecio, a servidora e 
coordenadora do Escritório de Processos e Pro-
jetos Estratégicos, Bárbara Couto e a Doutora 
Waleska Caiaffa, que recebeu homenagem da 
Corte de Contas pelos seus relevantes trabalhos 
científicos e de inovação.

Comemoração do Dia da Inovação Ada Lovelace no TCEMG.

NOVO PLANO 
ESTRATÉGICO

Dentre as atividades relevantes na gestão, des-
tacamos a elaboração do novo Plano Estraté-
gico do Tribunal de Contas para o período 
de 2021 a 2026 iniciada com a abertura do ci-
clo de revisão e formulação na sessão do Pleno 
do dia 04 de setembro de 2019, oportunidade 
em que foram apresentadas a logomarca e a 
identidade visual desenvolvidas para o projeto 
Estratégia 2026.

Principal destaque na elaboração do novo pla-
no estratégico foi a ampla participação de toda 
a Casa. Gestores, servidores e colaboradores 
apresentaram sugestões e explicitaram o que 
querem para o futuro da Instituição, por meio 
da Árvore dos Desejos e em outros momentos,  
nas atividades do webnário Tribunal do Futuro 
e em outras atividades desenvolvidas.

https://www.tce.mg.gov.br/IMG/2020/edital%20mentores%20voluntarios.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/IMG/2020/edital%20mentores%20voluntarios.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/IMG/2020/edital%20mentores%20voluntarios.pdf
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O webnário Tribunal do Futuro foi um evento 
realizado com objetivo de fomentar a discussão 
de temas altamente relevantes para a atuação 
dos órgãos de controle, como parte do processo 
de Formulação da Estratégia. Realizado com o 
apoio do Instituto Rui Barbosa – IRB, esse Se-
minário abordou temas como Atuação colabo-
rativa dos Tribunais de Contas no enfrentamen-
to à crise, em busca do benefício do controle 
externo para uma boa governança pública. Na 
ocasião, os debates e discussões acerca do tema 
permitiram que servidores, gestores, sociedade 
civil e terceiro setor tivessem um canal para in-
teragirem sobre a atuação dos Tribunais nesse 
momento emergencial, e as palestras chegaram 
a atingir mais de três mil visualizações na pági-
na do Tribunal na plataforma do Youtube. 

Outro tema relevante abordado no segundo 
webnário foi a Tecnologia, Inteligência Arti-
ficial e Tribunais. No evento, os palestrantes 
discorreram sobre as tecnologias disponíveis e 
necessárias à atuação dos Tribunais de Contas, 
compartilhando seus entendimentos sobre as 
soluções tecnológicas para a construção de ba-
ses de informações mais seguras, úteis e inclu-
sivas. Na terceira edição do webnário, o tema 
central foi Agenda 2030, que trouxe a discus-
são sobre o papel dos Tribunais de Contas no 
fomento e fiscalização do alcance dos 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda da ONU (Organização das Nações 
Unidas). Uma das propostas da Organização In-
ternacional de Entidades Fiscalizadoras Supe-
riores – Intosai (reconhecida pela ONU como 

órgão consultivo) aos Tribunais de Contas é re-
alizar auditorias de desempenho que examinem 
a economia, a eficiência e a eficácia dos pro-
gramas governamentais que contribuem para 
os objetivos de desenvolvimento sustentável. 
Outra proposta é ser modelos de transparência 
em suas próprias atividades. 
O quarto e último painel do webnário abordou 
o tema avaliação de políticas públicas, promo-
vendo uma reflexão sobre o futuro nesse con-
texto. No evento, os palestrantes debateram 
sobre como as políticas públicas podem ser 
aferidas, com abordagens desde o seu plane-
jamento, passando pela influência da política 
na vida em sociedade na gestão democrática. 

Abordaram também a importância da avaliação 
na administração pública e a função dos Tribu-
nais de Contas. 
Um dos principais produtos nesse plano dire-
cionador do TCEMG para os próximos 06 anos 
é a revisão da sua identidade organizacional e 
elaboração dos objetivos estratégicos e inicia-
tivas estratégicas que vão nortear o caminhar 
institucional rumo à visão de futuro. Abaixo 
apresentamos a identidade organizacional e os 
objetivos estratégicos.
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Exercício de 2019

Unidade Orçamentária: FUNCONTAS – TCEMG

DESCRIÇÃO
Crédito Autorizado 

(Lei nº 23.290/2019 e 
Lei nº 23.452/2019)

Despesa 
Empenhada

% de Despesa Empe-
nhada em relação ao 
Crédito Autorizado

Saldo 
Orçamentário

Outras  Despesas 
Correntes R$ 304.081,65 R$ 52.000,00 17,1% R$ 252.081,65

Investimentos R$ 1.143.604,70 ---- 0% R$ 1.143.604,70

TOTAL R$ 1.447.686,35 R$ 52.000,00 3,59% R$ 1.395.686,35

Exercício de 2020

Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas

DESCRIÇÃO
Crédito Autorizado (Lei 

nº 23.579/2020 e Decreto 
nº 505/2020 )

Despesa
Empenhada

% de Despesa Empe-
nhada em relação ao 
Crédito Autorizado

Saldo 
Orçamentário

Pessoal e Encargos 
Sociais R$ 747.631.736,00 R$ 730.374.233,66 97,69% R$ 17.257.502,34

Outras  Despesas 
Correntes R$ 97.306.342,00 R$ 76.194.521,41 78,30% R$ 21.111.820,5

Investimentos R$ 9.677.650,00 R$ 4.489.842,18 46,39% R$ 5.187.807,82

TOTAL R$ 854.615.728,00 R$ 811.058.597,25 94,90% R$ 43.557.130,75

Exercício de 2020

Unidade Orçamentária: FUNCONTAS – TCEMG 

DESCRIÇÃO Crédito Autorizado (Lei 
nº 23.579/2020)

Despesa 
Empenhada 

(projeção)

% de Despesa 
Empenhada em 

relação ao Crédito 
Autorizado

Saldo 
Orçamentário

Outras  Despesas 
Correntes R$ 1.289.559,00 R$ 127.000,19 9,85% R$ 1.162.558,81

Investimentos R$ 1.039.559,00 ---- 0% R$ 1.039.559,00

TOTAL R$ 2.329.118,00 R$ 127.000,19 5,45% R$ 2.202.117,81

No exercício de 2019, houve economia 
de recursos orçamentários no valor de R$ 
52.469.478,61, equivalente a 6,37% do crédito 
orçamentário autorizado.

AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
RELACIONADAS À 
COVID-19
Em virtude da pandemia causada pelo CO-
VID-19, o Tribunal, ao longo do ano de 2020, 
editou uma série de normativos nos quais es-
tabeleceu medidas preventivas ao contágio da 
doença no âmbito do Tribunal. Por conseguinte, 
processos de trabalho e a infraestrutura da Casa 
tiveram de ser adaptados à realidade trazida 
pelo novo coronavírus e medidas se impuseram 
para garantir cuidados com a saúde, distancia-
mento social, higiene pessoal, monitoramento 
das condições de saúde, limpeza e higienização 
de ambientes, ambientes de refeições, transpor-
te e gestão de pessoas. Dessa forma, o Tribunal 
adotou todas as medidas sanitárias sugeridas 
para combater o coronavírus. Dentre essas pro-
vidências, adaptações e medidas destacam-se:
• O procedimento uniformizado para conver-

são de documentos físicos em eletrônicos, 
por meio da Portaria n. 39/PRES./2020, 
devido às incertezas quanto ao prazo de 

duração das providências adotadas.  
Esse procedimento se justificou também 
pela necessidade de manter a prestação de 
serviços públicos, no caso, as atividades de 
controle e de fiscalização, garantindo, ao 
mesmo tempo, as medidas de prevenção ao 
contágio no âmbito do Tribunal. Entre as 
providências adotadas, o Tribunal definiu 
que os novos processos autuados e distribu-
ídos deverão ser eletrônicos. Isso permitiu 
celeridade e economicidade na tramitação 
processual, bem como está em consonância 
com as medidas de prevenção estabeleci-
das pelas autoridades estaduais, nacionais 
e internacionais de saúde.   
Além disso, para melhor enfrentamento à 
situação de emergência em saúde e adequa-
ção a esse momento, o desenvolvimento 
de ferramentas inovadoras e tecnológi-
cas, uma das prioridades do Tribunal para 
evoluir cada vez mais na prestação de ser-
viço de qualidade, ganhou grande impulso. 
Um exemplo disso é a reformulação do 
e-TCE, principal ferramenta eletrônica de 
relacionamento com o público, de modo 
a permitir o recebimento também de peti-
ções, defesas e diligências em processos 
físicos. Esse aprimoramento garante o di-
reito de defesa sem que sejam necessários 
deslocamentos ao Tribunal, bem como evi-
ta o manuseio de papéis externos e permite, 
ainda, uma redução de custos para todos. 
Buscou-se, com essa ação, a continuidade 
das atividades de tramitação processual e 
controle externo e, ao mesmo tempo, a se-

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS 
EXERCÍCIOS DE 2019 E 2020 DO 
TCEMG E DO FUNCONTAS – TCEMG

Exercício de 2019

Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas

DESCRIÇÃO
Crédito Autorizado 

(Lei nº 23.290/2019 e 
Lei nº 23.452/2019)

Despesa 
Empenhada

% de Despesa Empe-
nhada em relação ao 
Crédito Autorizado

Saldo 
Orçamentário

Pessoal e Encargos 
Sociais R$ 725.147.752,00 R$ 691.359.141,85 95,34% R$ 33.788.610,15 

Outras  Despesas 
Correntes R$ 84.704.855,00 R$ 75.255.375,28 88,84% R$ 9.449.479,72 

Investimentos R$ 12.396.770,00 R$ 4.561.067,61 36,79% R$ 7.835.702,39 

TOTAL R$ 822.249.377,00 R$ 771.175.584,74 93,79% R$ 51.073.792,26 
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• Identificação de espaços internos sem ne-
nhuma ou com baixa ventilação natural, e 
espaços que possuem maior risco de per-
manência de pessoas por tempo prolonga-
do para eventual indicação de fechamento 
temporário;

• Aquisição e instalação de placas de acrílico 
protetoras nas unidades responsáveis pelo 
atendimento presencial de público interno 
ou externo e aquisição de “face shield” para 
a utilização pela equipe dessas unidades, 
como complemento à máscara de tecido;

• Revisão da lotação de elevadores para ga-
rantir o distanciamento e afixação de sinali-
zação da lotação máxima de cada elevador 
em sua entrada e em seu ambiente interno;

• Instalação e zelo pela reposição de álcool 
em gel 70% nos elevadores, nas principais 
recepções e em pontos estratégicos;

• Identificação de servidores, prestadores de 
serviço terceirizado e estagiários portado-
res de doenças crônicas (diabetes, pneumo-
patas, coronariopatas, doentes renais crôni-
cos, portadores de câncer, pessoas em uso 
de imunossupressores e hipertensos);

• Identificação, dentre servidores, prestado-
res de serviço terceirizado e estagiários, de 
grávidas e lactantes;

• Orientação para o isolamento domiciliar 
por quatorze dias de servidores, prestadores 
de serviço terceirizado, estagiários, Conse-
lheiros, Conselheiros Substitutos e Procu-
radores do Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas que apresentarem sintomas 
relacionados à COVID-19;

• Recomendação de isolamento domiciliar 
por sete dias para servidores, prestadores 
de serviço terceirizado, estagiários, Con-
selheiros, Conselheiros Substitutos e Pro-
curadores do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, em casos suspeitos de 
contaminação pelo coronavírus, mesmo 
que não tenham sintomas relacionados à 
COVID-19, mas que tiveram contato dire-
to ou que residam com pessoas que tenham 
sido diagnosticadas com COVID-19;

• Treinamento de equipe responsável pela 
medição de temperatura corporal obrigató-
ria para acesso às dependências do Tribunal;

gurança dos servidores, das partes proces-
suais e do público em geral. Dessa forma, 
o e-TCE tornou-se uma solução completa, 
permitindo que o cidadão tenha acesso aos 
processos eletrônicos. 

• Criação do Comitê Gestor das Medidas Re-
lativas à Prevenção e ao Contingenciamen-
to, a quem compete acompanhar a evolução 
do quadro epidemiológico do coronavírus, 
bem como adotar e fixar as medidas de saú-
de pública e de segurança necessárias à pre-
venção e ao controle do contágio no âmbito 
do Tribunal.

• 80% da força de trabalho do Tribunal 
em regime de trabalho remoto, aproxi-
madamente;

• Redesenho da Central de Cópias do Tribu-
nal, que, além do serviço de reprodução de 
documentos, passou a digitalizar os pro-
cessos físicos, em local único, para apoio e 
maior agilidade do processo de digitaliza-
ção do acervo processual do Tribunal;

• Ações de melhorias nos acessos remoto à 
rede do Tribunal;

• Disponibilização de toda a infraestrutura 
necessária para trabalho remoto (preparação 
de notebooks, desktops e kits de trabalho);

• Execução de plano de ação para suporte 
remoto e presencial, com time reduzido, 
visando atender as demandas oriundas do 
trabalho remoto (criação de e-mail exclusi-
vo, utilização massiva do CRS e CRJ, aten-
dimento interno e ao público externo);

• Elaboração do Questionário COVID-19, 
sistema que recebe diariamente informa-
ções sobre as condições de saúde dos agen-
tes e colaboradores terceirados que traba-
lham presencialmente no Tribunal;

• Suspensão do agendamento de consultas 
médicas e da exigência de comparecimento 
físico para perícia médica;

• Identificação dos espaços internos das uni-
dades para observância do distanciamento 
mínimo necessário de 1,5 m entre os cole-
gas de trabalho lotados na mesma unidade.

• Sinalização do piso em locais de maior cir-
culação para manter o distanciamento;

quadas do ar interno e, em não sendo pos-
sível, higienização frequente do espaço e 
indicação de espaços mais adequados para 
eventual utilização;

• Eliminação do autosserviço do restaurante 
localizado na sede do Tribunal;

• Disponibilização de meios de higienização 
das mãos (lavatórios com água, sabonete lí-
quido, papel toalha e/ou dispensers) abaste-
cidos com álcool 70% nas entradas e saídas 
dos ambientes de refeições.

• Orientação aos usuários das copas e can-
tinas a não compartilhar pratos, copos, ta-
lheres e outros utensílios de alimentação, 
mesmo que limpos;

• Aumento do espaçamento entre mesas e 
cadeiras, bem como o quantitativo de ca-
deiras por mesa, de acordo com as normas 
municipais;

• Reforço da higiene e da desinfecção do am-
biente e superfícies, principalmente de me-
sas, cadeiras e balcões do restaurante;

• Manutenção das janelas dos veículos em 
aberto para promover ventilação natural e 
evitar a recirculação do ar quando for ne-
cessária a utilização do sistema de ar con-
dicionado;

• Higienização regular de assentos e superfí-
cies do veículo que são mais frequentemen-
te tocadas pelos usuários;

• Identificação das atividades do Tribunal 
que estão suspensas ou limitadas em razão 
do regime de trabalho remoto ou da suspen-
são da entrada de público externo, por meio 
de questionário virtual.

• Identificação de servidores, prestadores 
de serviço terceirizado e estagiários que 
possuem menor ou maior incapaz sob sua 
guarda ou tutela que necessitam exclusiva-
mente de sua assistência até o retorno das 
atividades escolares, por meio de questio-
nário virtual.

• Promoção de atividades remotas de confra-
ternização das equipes;

• Promoção de ações com o objetivo de ho-
menagear os profissionais de saúde e da 

• Medição de temperatura corporal de todos 
que acessarem as dependências do Tribunal;

• Monitoramento dos dados obtidos por meio 
do questionário eletrônico para acompa-
nhamento das condições de saúde de todos 
aqueles que ingressarem no Tribunal;

• Orientação às equipes quanto à necessidade 
e à importância de preencher o questioná-
rio eletrônico para acompanhamento das 
condições de saúde de todos aqueles que 
ingressarem no Tribunal;

• Orientação e fiscalização do uso obriga-
tório de máscara facial nas dependências 
do Tribunal;

• Ampliação da frequência da limpeza dos 
banheiros com produtos para desinfecção 
de superfícies e manutenção dos lavatórios 
em condições adequadas de higiene, dota-
dos de sabonete líquido e toalhas de papel;

• Higienização de equipamentos de uso cole-
tivo, como mesas, braços de cadeiras, tecla-
dos, mouses e superfícies de alto contato, 
como maçanetas, puxadores, telefones e es-
tações de trabalho, com o uso de produtos 
de higienização adequados ao tipo, ao uso, 
à frequência de uso e à rotatividade de usu-
ários dos equipamentos;

• Criação de zona de desinfecção, con-
tendo álcool 70%, para o recebimento 
de encomendas;

• Disponibilização de meios de higieniza-
ção das mãos (lavatórios com água, sabo-
nete líquido, papel toalha e/ou dispensers, 
mantendo abastecidos com álcool gel 70%) 
nas entradas e saídas dos edifícios, áreas 
comuns, corredores e outros locais que dão 
acesso aos ambientes de trabalho;

• Elaboração de procedimento operacional 
padrão de limpeza das áreas, com a espe-
cificação, em função do contexto da edi-
ficação e de cada ambiente, da frequência 
de limpeza por tipo de local, e medidas de 
controle do cumprimento das limpezas.

• Garantia de meios que propiciem a venti-
lação abundante de todos os espaços, para 
assegurar a renovação e a circulação ade-
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• Promoção de campanhas de conscientiza-
ção dos riscos e das medidas de higiene 
necessárias para evitar o contágio pelo co-
ronavírus e solicitação de divulgação das 
informações via intranet, televisão interna, 
e-mail institucional e grupos de WhatsApp.

• Publicação de notícias sobre as portarias 
específicas e outras orientações sobre a 
COVID-19;

• Envio de e-mail marketing sobre as medidas 
de precaução e contenção do COVID-19;

• Promoção de campanhas de incentivo e va-
lorização dos servidores e prestadores de 
serviço terceirizado durante a pandemia.

• Envio de e-mails oficiais com orientações 
para os jurisdicionados

• Promoção de ações de orientação relativas 
às medidas necessárias para evitar o contá-
gio pelo coronavírus em locais estratégicos 
de grande movimentação de pessoas.

OUTRAS AÇÕES 
RELEVANTES
ESCOLA DA CONTAS

No biênio, cinco edições da Revista do TCEMG 
foram lançadas. 
• Edição n.1, ano 2019, volume 37
• Edição n.2, ano 2019, volume 37
• Edição n.1, ano 2020, volume 38
• Edição Especial 2020 – Controle Interno e 

Receitas Públicas
• Revista n. 2, ano 2020, volume 38
A Revista do TCEMG é uma publicação que 
objetiva divulgar atos, pareceres e decisões do 
Tribunal, orientando os jurisdicionados quanto 
à correta aplicação dos recursos públicos, di-
vulgando doutrinas e jurisprudência e fomen-
tando o debate acadêmico-científico. O perió-
dico é de circulação semestral com publicação 
impressa e online.
Ressaltando o compromisso firmado pela ges-
tão, foram realizadas Novas Pesquisas Temá-

limpeza do Tribunal e do Estado de Minas 
Gerais;

• Monitoramento do desempenho do traba-
lho remoto;

• Mapeamento do interesse dos servidores 
que se adaptaram ao trabalho remoto, ou-
vidos os respectivos gestores e o Comitê 
Gestor do Teletrabalho;

• Proposição de atividades a serem desenvol-
vidas pelos servidores incluídos no banco 
de horas negativo durante a suspensão dos 
trabalhos presenciais e até que seja possível 
o retorno desses servidores às atividades 
presenciais.

• Mapeamento das atividades que gradati-
vamente não terão mais necessidade de se-
rem realizadas em razão da transformação 
digital do Tribunal, para que os gestores e 
equipe possam se planejar para a retomada 
gradual do trabalho presencial, consideran-
do que determinadas atividades não serão 
mais realizadas por meio da revisão do Ma-
pas de Atribuição por Produtos – MAPs e 
descrição de funções;

• Definição de nova sistemática de tramita-
ção eletrônica dos requerimentos apresen-
tados por servidores e autoridades;

• Promoção de atividade de Consultoria In-
terna em gestão de pessoas;

• Conscientização dos gestores sobre a im-
portância da liderança, com foco na gestão 
de equipes que desempenharão atividades 
presenciais e remotas;

• Realização de atividades de acompanha-
mento individualizado de servidores e ges-
tores durante a pandemia;

• Prestação de apoio psicológico e de assis-
tência social, remotamente, aos servidores;

• Realização virtual do Programa Aprenden-
do a Recomeçar (PAR), preparatório para a 
aposentadoria, por meio de trilha de apren-
dizagem;

• Apresentação de proposta de revisão da Re-
solução n. 16, de 31 de outubro de 2018, 
que regulamenta o teletrabalho no âmbito 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais;

Acessos online aos arquivos da 
Biblioteca Digital do TCEMG (iniciado 
em 2020)

4.429

Avaliação de atos normativos 5.103

• Reestruturação do layout da Biblioteca
• Tesauro de Contas de Minas Gerais: Estu-

dos de vinculação do Tesauro de Contas de 
Minas Gerais aos sistemas institucionais 
FOCUS, SGAP, TCJuris, TCLegis, Map 
Juris e SophiA (Projeto Estratégico Gestão 
do Conhecimento)

• Implantação da Biblioteca Digital do 
TCEMG no software SophiA (Projeto Es-
tratégico Gestão do Conhecimento);

• Inclusão e disponibilização de 593 livros 
digitais, 3.836 analíticas de periódicos, 206 
vídeos, 23 boletins, 11 analíticas de livros, 
2 teses, 1 pesquisa temática, 612 atos nor-
mativos, 30 relatórios da Corregedoria e 3 
tabelas da Corregedoria;

• Implantação da política de desenvolvimen-
to e descarte do acervo;

• Manutenção e atualização do acervo de li-
vros e periódicos;

• Implementação de novo layout de pági-
na para a CBGI na intranet e no portal do 
TCEMG: alteração dos menus da página da 
CBGI, na intranet e no portal; autorização 
para implementação de um portal da CBGI 
com disponibilização de mais conteúdo aos 
usuários.

GESTÃO DE PESSOAS

• 05 (cinco) unidades do Tribunal participan-
tes da experiência piloto de um novo mode-
lo de avaliação de desempenho, com foco 
em competências, cuja avaliação redundará 
na apresentação de um Projeto de Resolu-
ção pelo Grupo de Estudos criado por meio 
da Portaria n. 80/PRES./2019.

ticas sobre as temáticas do Controle Interno e 
da Receitas Públicas, ou seja, uma seleção de 
publicações legislativas, doutrinárias, jurispru-
denciais, orientações técnicas, manuais, carti-
lhas e pareceres jurídicos referentes aos temas, 
sem a intenção de esgotá-los. Essas pesquisas 
temáticas têm como objetivo primordial di-
vulgar a informação, não possuindo caráter 
oficial, tampouco vinculativo a qualquer en-
tendimento oficial do TCEMG. As pesquisas 
também podem ser acessadas pelas páginas da 
CBGI na intranet (https://intranet.tce.mg.gov.
br/?p=147687) ou portal (http://www.tce.mg.
gov.br/noticia/Detalhe/1111623153).

Além disso, alguns dados e ações realizadas 
pela Coordenadoria de Biblioteca e Gestão da 
Informação estão descritas abaixo:

Atividade Números

Atendimentos ao público interno e 
externo 11.727

Empréstimos, renovações e devoluções 
de publicações 6.918

Indexação de publicações, vídeos, 
normas e decisões 6.406

Disponibilização e atualização de 
arquivos na intranet e portal 48.100

Acessos online à CBGI 143.239

Acessos online às Plataformas 
disponibilizadas pela CBGI 45.415

Acessos à base de legislação TCLegis 91.378

Revisão de Indexação em horas gastas 430h45min

Atualização do Vocabulário Controlado 
por horas gastas 293h55min

https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=147687
https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=147687
http://www.tce.mg.gov.br/noticia/Detalhe/1111623153
http://www.tce.mg.gov.br/noticia/Detalhe/1111623153
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bre a importância do autoexame e a preven-
ção contra o câncer de mama e a respeito de 
doenças masculinas, com ênfase na preven-
ção e no diagnóstico precoce do câncer de 
próstata, veiculadas pela Intranet;

• 01 (uma) proposta de alteração da Resolu-
ção n. 16/2018, que regulamenta o Teletra-
balho no Tribunal, com base nas experiên-
cias vividas pelos servidores que passaram 
a trabalhar em regime remoto em virtude 
da pandemia do COVID-19, além da ex-
periência de outros Tribunal de Contas do 
Brasil e demais instituições públicas;

• 12 (doze) atividades de Consultoria Inter-
na, via reuniões pela plataforma Teams, 
com atendimento individualizado ou em 
grupo de gestores, com suporte nas ações 
de treinamento, desenvolvimento e geren-
ciamento do desempenho das equipes;

• 01 (uma) minuta de Projeto de Lei que tra-
ta das atribuições dos cargos em comissão, 
funções gratificadas e das atribuições dos 
cargos efetivos, incluindo propostas para 
ajustes na sistemática das funções gratifi-
cadas com atribuição definida (FG), obje-
tivando aprimorar a sistemática de distri-
buição e definição de valores, ajustando à 
realidade da atual estrutura organizacional, 
extinção e transformação de cargos, com 
base no mapeamento de competências rea-
lizado neste Tribunal;

• 01 (uma) pesquisa de clima organizacional, 
cujo resultado possibilitou foco em ações 
prioritárias visando a melhoria de proces-
sos e do ambiente de trabalho, tais como 
revisão da sistemática da avaliação de de-
sempenho e capacitação de liderança;

• 01 (uma) servidora participante do grupo 
de trabalho de Trajetórias Profissionais, 
junto com a equipe do Tribunal de Contas 
da União (TCU), sob a coordenação do Ins-
tituto Rui Barbosa (IRB), como represen-
tante da região Sudeste.

• 01 (uma) proposta de conteúdo para com-
posição das Trilhas de Aprendizagem por 
Competências, para implantação do Pro-
grama Permanente de Capacitação Geren-
cial e de Liderança.

• 02 (duas) participações de servidores, como 

• 01 (um) Encontro de Integração de Ali-
nhamento dos Gestores para o biênio 
2019/2020, objetivando apoiar os gestores 
nas atividades relativas à gestão de pesso-
as, mediante conversas estruturadas, para 
identificar as principais dificuldades en-
frentadas na gestão das pessoas e orientar 
as ações a serem desenvolvidas pela DGP, 
em parceria com a Escola de Contas e Ca-
pacitação Professor Pedro Aleixo;

• Projeto Servidor Aposentado Voluntário, 
iniciativa experimental instituída por meio 
das Portarias n. 63/PRES./2020 e n. 72/
PRES./2020, que tem por objetivo a valo-
rização do servidor aposentado, especial-
mente quanto à experiência profissional e à 
capacidade técnica;

• 02 (duas) edições do Programa Aprendendo 
a Recomeçar (PAR), voltado aos servidores 
que adquiriram o direito de se aposentar e 
pretendem se desligar do quadro do Tribu-
nal, com a participação de 53 servidores;

• Realização do evento comemorativo do Dia 
do Servidor. O evento teve ampla partici-
pação dos servidores e em especial ressal-
tamos as boas-vindas aos novos servido-
res, nomeados em virtude do concurso de 
2018, que tiveram sua primeira experiência 
nesta comemoração, em 2019, tendo sido, 
essa edição, marcada pela confraterniza-
ção entre diferentes gerações e cultura de 
servidores (2019). Já a edição de 2020 foi 
uma série de eventos virtuais realizados em 
torno do tema “Reconectando o coração 
do Tribunal”. 

• 05 (cinco) ações sociais realizadas no bojo 
do Programa TCEndo Ações Solidárias, 
que tem como diretriz o estímulo, o reco-
nhecimento e a divulgação de práticas de 
cidadania e iniciativas de ação social dos 
servidores e o apoio às iniciativas vincula-
das à responsabilidade social, bem como de 
difusão da responsabilidade social entre os 
servidores, nomeadamente: Creche Santa 
Sofia, Projeto Casas de Esperança, Papai 
Noel dos Correios em 2019, Sementes do 
Moura e Adote uma cartinha online e seja 
Você Noel! em 2020;

• 04 (quatro) Campanhas “Outubro Rosa” e 
“Novembro Azul”, de conscientização so-

do novo sistema favorece o fortalecimento 
da segurança, pois é dotado de ferramentas 
que facilitam o seu uso e possui a possibili-
dade de integração com o sistema CFTV-IP, 
ampliando consideravelmente os mecanis-
mos de controle de entrada, permanência 
e a saída de pessoas e bens integrantes do 
acervo patrimonial do Tribunal. 

• Realização de manutenção e de testes de 
funcionamento dos sistemas de alarme e 
de todos os equipamentos que integram o 
sistema de segurança instalado nas edifi-
cações do Tribunal, visando a identifica-
ção de eventuais anomalias que possam 
comprometer o adequado funcionamento 
desses sistemas. 

• Manutenção e troca das lâmpadas conven-
cionais por lâmpadas de Led no nível de es-
tacionamento G8, proporcionando ilumina-
ção mais eficiente, econômica e sustentável. 

• Treinamento, capacitação e medição, pe-
los vigilantes e atendentes de portaria, da 
temperatura corporal do públicos interno e 
externo que acorrem ao Tribunal. 

• Concepção de projeto e deflagração de li-
citação visando à instalação de pórticos 
de detectores de metal e scanners de raio 
X visando ao fortalecimento das medidas 
de segurança para acesso às dependências 
do Tribunal.

Características do sistema de combate a in-
cêndio e pânico do Tribunal:
• Extintores de incêndio portáteis: 230 

unidades;
• Sistema de hidrantes: 75 unidades;
• Reservatório de água para Combate a In-

cêndio: Edifício Sede: 61 mil litros; Edifí-
cio Anexo I: 75 mil litros; Prédio Suricato: 
50 mil litros; Total: 186 mil litros;

• Alarme de incêndio com sensores de fuma-
ça/calor distribuídos em vários pontos da 
edificação: Edifício Suricato: 51 unidades; 

• Acionadores manuais de alarme: Edifício 
Anexo I: 27 unidades; Edifício Suricato: 26 
unidades;

• Iluminação de emergência: Edifício Sede: 
27 unidades; Edifício Anexo I: 106 unida-

palestrantes, em eventos na área de gestão 
de pessoas, a saber, IX Encontro Técnico de 
Gestão de Pessoas, em 2019, e X Encontro 
Técnico de Gestão de Pessoal e I Encontro 
Técnico Virtual de Gestão de Pessoas, em 
outubro de 2020;

• Aprimoramento do Sistema de tramitação 
de documentos, com a unificação do siste-
ma “Balcão” ao SGAP, conferindo maior 
transparência à tramitação desses docu-
mentos.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

• Realização de cursos, com destaque para:  
“Gestão e Fiscalização de Contratos”, com 
carga de 20 horas/aula, com a participação 
de 39 servidores que exercem as funções 
de gestores e fiscais de contratos e de apoio 
administrativo na formalização e execução 
de contratos; e “Formação de Pregoeiros”, 
com ampliação do rol de profissionais, de 2 
(dois) para 4 (quatro) Pregoeiros;

• Revitalização do espaço físico e da infraes-
trutura de toda a Coordenadoria de Trans-
portes (sala dos motoristas e do controla-
dor de tráfego, instalações sanitárias, lava 
jato, refeitório, instalação de aparelhos de 
ar condicionado, insulfilm, troca de armá-
rios, reforma de estofados, mobiliário, pin-
tura de paredes, aquisição de ferramentas e 
peças para pequenos reparos); 

• Apoio na concepção de projeto e acompa-
nhamento da execução da reforma da Es-
cola de Contas, especialmente das salas de 
aula, Laboratório de Informática e criação 
do estúdio EAD;

• Execução de Projeto de Proteção de Segu-
rança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP) 
aprovado pelo Corpo de Bombeiros visan-
do a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB).

SEGURANÇA INSTITUCIONAL

• Migração de sistema de controle de acesso, 
de “ForAcesso” para “ForAcesso Dot”, pla-
taforma mais moderna e totalmente compa-
tível com os equipamentos de segurança 
instalados no Tribunal. A versão atualizada 
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Twitter: @tcemg 
Linkedin: https://www.linkedin.com/company/
tcemg 
Flickr: https://www.flickr.com/tcemg
Instagram: @tcemgoficial 
Telefone: (31) 3348-2111 
Presencialmente: no endereço Avenida Raja 
Gabaglia, 1.315, bairro Luxemburgo, em Belo 
Horizonte, Minas Gerais, em dias úteis, das 8h 
às 18h. 

Foram 1.465.000 (um milhão quatrocentos e 
sessenta e cinco mil) acessos ao portal www.
tce.mg.gov.br, sendo 350.229 (trezentos e cin-
quenta mil, duzentos e vinte e nove) de usuários 
que acessaram o portal com IP único. Além dis-
so, os atendimentos da Central de Relaciona-
mento com o TCEMG – CRTCE - e Fale com 
TCE totalizaram 3.882 (três mil, oitocentos e 
oitenta e dois) solicitações em 2020. 
Atento à sua participação no mundo digital, o 
Tribunal incrementou sua influência nas mídias 
sociais. O recém-criado Instagram já conta 
com 1.679 (um mil seiscentos e setenta e nove) 
seguidores e o Twitter conta com 4.290 (qua-
tro mil duzentos e noventa) seguidores, na sua 
Fan Page do Facebook o número de inscritos 
chegou a 14.442 (quatorze mil quatrocentos e 
quarenta e dois).

des; Edifício Suricato: 49 unidades;
• Desfibrilador Externo Automático (DEA): 

01 Unidade.

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

O Tribunal de Contas mantém um canal direto 
com a sociedade e, em 2020, ampliou consi-
deravelmente essa comunicação por meio da 
TV TCE, principalmente devido ao isolamento 
social ocasionado pela pandemia do Coronaví-
rus, que obrigou a todos a adaptar-se a comu-
nicação online. O canal do órgão no YouTube 
finalizou o ano com mais 4.000 (quatro mil) 
inscritos, um número três vezes maior quando 
comparado com 2019, que era de 1.340 (um 
mil trezentos e quarenta) inscritos. Além disso, 
disponibilizou diversas notícias e reportagens 
sobre as ações e decisões do TCEMG, além da 
transmissão das 83 (oitenta e três) sessões rea-
lizadas no ano. 
O TCE realizou uma série de eventos online e, 
por meio do TCE Notícias divulgou os even-
tos promovidos pelo Tribunal ao longo do ano, 
como o Prefeito Ciente, Município Eficiente, 
além de importantes ações de controle externo, 
como monitoramento de auditoria operacional 
na educação. 
Em prol do direito de acesso à informação e ali-
nhado com o objetivo estratégico de “fomentar 
o controle social e a participação da socieda-
de nas ações de controle externo”, foram dis-
ponibilizados dados e informações atualizados 
periodicamente no Portal da Transparência - 
https://transparencia.tce.mg.gov.br/#/.
Continuaram disponíveis, ainda, os canais 
de diálogo com a sociedade listados abaixo. 
Vale ressaltar que, em 2020, foi criado ainda 
o Instagram oficial do TCEMG, por meio do 
qual foram divulgadas e noticiadas ações rele-
vantes.

Site do TCEMG: www.tce.mg.gov.br 

Redes sociais: 
Facebook: @TCEMGoficial 

Intranet de cara nova
A intranet do Tribunal de Contas foi totalmente 
reformulada. Mais moderna e interativa, a pá-
gina da rede interna ganhou novo layout com 
mais destaques e funções, com um visual mais 
limpo e intuitivo para favorecer a dinâmica da 
navegação. O trabalho agregou esforços da 
Diretoria de Comunicação Social (DCS) e da 
Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), 
com o apoio da Diretoria de Gestão, Estratégia 
e Inovação (DGEI), Diretoria Geral (DF) e da 
Presidência.  
O bloco central continua sendo dedicado às no-
tícias das ações, decisões e cobertura de even-
tos do Tribunal de Contas, porém, a área foi 
ampliada para receber maior quantidade de ma-
térias. Para aumentar a interatividade, as publi-
cações do noticiário ganharam o recurso para 
curtir ou não seu conteúdo. O espaço reservado 
para a divulgação de avisos e chamadas para 
eventos e outras atividades do TCE continua 
em destaque, na lateral direita da tela.
A TV TCE passou a integrar a intranet e os ví-
deos gravados ou transmitidos pelo canal TV 
TCE, no YouTube, podem ser assistidos direta-
mente pela nova página. As reportagens, as ses-
sões plenárias, os eventos e as apresentações ga-
nharam mais destaque e estão mais acessíveis.

O Painel de Avisos, dedicado a recados, ações 
solidárias - como pedidos de doações de san-
gue - anúncios de missas e o mensal “Tcendo a 
palavra de Deus no coração”, cresceu e possibi-
litou a exibição de mais publicações.
Uma das novidades é a coluna reservada para 
lembrar os aniversariantes do dia. Todos os 
servidores e funcionários do TCE vão rece-
ber essa pequena homenagem na data do nas-
cimento (alertando que não será informado o 
ano). É uma forma de mostrar gratidão e uma 
tentativa de tornar um dia importante em ainda 
mais especial.
As pautas e atas das sessões, a agenda do Tri-
bunal, o Diário Oficial de Contas (DOC), o link 
para acompanhamento de processos e o cami-
nho para o site da Escola de Contas e Capaci-
tação Professor Pedro Aleixo receberam desta-
que ainda maior na nova intranet.
Os atalhos para Acesso Rápido aos sistemas 
do TCE foram agrupados por assuntos e o usu-
ário pode usar um filtro para buscar o sistema/
serviço que deseja acessar. Por exemplo, na aba 
“Gestão do Conhecimento”, pode-se encontrar 
as plataformas da Biblioteca, Revista e os In-
formativos de Jurisprudência. Em “Sistemas 
Administrativos” estão reunidos os canais de 
comunicação interna, para solicitar matéria ou 
algum serviço.

https://www.linkedin.com/company/tcemg
https://www.linkedin.com/company/tcemg
https://www.flickr.com/tcemg
http://www.tce.mg.gov.br
http://www.tce.mg.gov.br
http://www.tce.mg.gov.br
https://www.youtube.com/channel/UCx2TRLw-J8LQ8VmjmYlH0Zg
https://www.youtube.com/channel/UCx2TRLw-J8LQ8VmjmYlH0Zg
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CAPÍTULO III 

PROJETOS E AÇÕES 
ESTRATÉGICOS
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Em 2019, foi lançado o Portal Receitas, por 
meio do qual os municípios que aderiram ao 
Projeto e responderam o questionário elabora-
do pelo Tribunal estão recebendo um diagnósti-
co personalizado sobre suas fragilidades e sen-
do orientados sobre quais providências podem 
adotar para melhorar a arrecadação municipal. 
É por meio do próprio Portal Receitas que os 
municípios podem informar ao Tribunal quais 
medidas estão tomando para melhorar a sua 
gestão tributária. A equipe do Centro de Fisca-
lização Integrada e Inteligência (SURICATO) 
acompanha quais ações já foram adotadas por 
cada município e a Superintendência conta 
com um grupo dedicado para realizar estudo 
mais aprofundado sobre o impacto do projeto 
na arrecadação dos municípios mineiros. 
Esse acompanhamento é reforçado por ações 
de capacitação dos servidores municipais que 
atuam na área tributária, tendo em vista que é 
um tema complexo e desafiador, entre as quais 
o curso “Arrecadação Municipal: Educar para 
Arrecadar”, estruturado pela Escola de Contas, 
que teve por objetivo apresentar aos servido-
res públicos dos municípios mineiros conhe-
cimentos específicos sobre as ações a serem 
desenvolvidas na Administração Tributária 
local, a fim de lhes capacitar a agir pautados 
nas melhores práticas de fiscalização. No total 
182 pessoas participaram do curso. A Escola de 
Contas buscou assim, por meio de ações de ca-
pacitação, auxiliar na consolidação do projeto, 
oferecendo atividades voltadas para jurisdicio-
nados e sociedade civil.

Além desse enfoque no gestor e no servidor 
municipais, faz parte do Projeto Receitas o 
“Jogo do Tributo”, desenvolvido em 2019 em 
conjunto com a Escola de Contas, que consiste 
em uma iniciativa para promover a educação 
fiscal a partir de apresentações voltadas para 
alunos do ensino médio das escolas públicas de 
cidades mineiras. A atividade pedagógica obje-
tiva estimular os alunos a refletirem e aprende-
rem algumas noções sobre o funcionamento do 
município e a forma como a sociedade finan-
cia as atividades estatais e as políticas públicas 

RECEITAS
Entre os diversos projetos desenvolvidos, en-
fatiza-se um dos carros-chefes da gestão, o 
Projeto Receitas, que visa qualificar gestores 
e servidores municipais, fomentar o aprimora-
mento de procedimentos, a atualização tecno-
lógica e de legislação para tornar a arrecadação 
dos municípios mais eficiente, induzindo me-
lhores práticas de gestão e, assim, incrementar 
as receitas tributárias próprias dos municípios 
mineiros, diminuir a dependência dos repasses 
estaduais e federais. Otimizar a receita foi a al-
ternativa apresentada pelo Tribunal para que os 
municípios possam efetivar suas políticas pú-
blicas e enfrentar a atual crise financeira e orça-
mentária. Com o desenvolvimento desse Proje-
to, o Tribunal analisa não apenas os indicadores 
percentuais, numéricos, mas também os indica-
dores de qualidade, trabalhando junto com os 
municípios pela efetividade na gestão pública. 
Em 2019, foi lançado o Portal Receitas, por 
meio do qual os municípios que aderiram ao 
Projeto e responderam o questionário elabora-
do pelo Tribunal estão recebendo um diagnósti-
co personalizado sobre suas fragilidades e sen-
do orientados sobre quais providências podem 
adotar para melhorar a arrecadação municipal. 
É por meio do próprio Portal Receitas que os 
municípios podem informar ao Tribunal quais 
medidas estão tomando para melhorar a sua 
gestão tributária. A equipe do Centro de Fisca-
lização Integrada e Inteligência (SURICATO) 
acompanha quais ações já foram adotadas por 
cada município e a Superintendência conta 
com um grupo dedicado para realizar estudo 
mais aprofundado sobre o impacto do projeto 
na arrecadação dos municípios mineiros. 

mediante o pagamento de tributos. O jogo foi 
aplicado em 18 escolas mineiras, alcançan-
do um total de 680 alunos. E pelo link https://
www.youtube.com/watch?v=BIKhAQAh-2A é 
possível acessar o vídeo sobre o Jogo do Tribu-
to que ilustra o potencial que a iniciativa tem.

SOB CONTROLE: 
CONTROLE INTERNO 
PARA AMPLIAR 
RESULTADOS

O Projeto Sob Controle, por sua vez, teve 
como objetivos fomentar ações que promovam 
maior interação entre o controle externo e o 
controle interno; e colaborar para o aprimora-
mento das atividades realizadas pelas contro-
ladorias internas, para a melhoria da qualidade 
da gestão pública e para o atendimento aos an-
seios da sociedade por uma gestão eficiente e 
eficaz dos recursos públicos. 
Foi totalmente revitalizado o Espaço do Con-
trole Interno, ambiente online dentro do portal 
do Tribunal em que há um canal de comuni-
cação direto dos controladores internos com o 
TCEMG, além de um repositório de normas e 
informações e notícias sobre o tema, e de aces-
so a ações de capacitação. No ano de 2019, o 
espaço do controle interno (https://www.tce.
mg.gov.br/espacodocontroleinterno/) alcançou 
1.109 novos usuários e 6.989 visualizações de 
páginas, já no ano de 2020 foram alcançados 
3.198 novos usuários e 17.277 visualizações de 
página.
Foram ministradas palestras em 5 regiões do 
Estado de Minas Gerais (Paracatu, Alfenas, 
Ipatinga, Patrocínio e Juiz de Fora) alcançando 
220 municípios e 1.203 participantes. Assim, 
foi levado conhecimento aos jurisdicionados, 
juntamente com a aproximação do controle ex-
terno de forma presencial, propiciando um im-
portante momento de interação.
Com o objetivo de contribuir para o fortaleci-
mento das ações desenvolvidas pelas contro-
ladorias dos municípios de Minas Gerais, em 
parceria com a Escola de Contas, foram dispo-
nibilizados cursos à distância destinados aos 
controladores internos, conforme cronograma 
prévio e ofertados por meio do Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem (AVA) Moodle, no for-
mato autoinstrucional. Assim dois temas im-
portantes foram escolhidos para a realização de 
duas atividades integradas de controle (AIC), a 
1ª chamada de “Controle Interno - de olho na 

https://www.youtube.com/watch?v=BIKhAQAh-2A
https://www.youtube.com/watch?v=BIKhAQAh-2A
https://www.tce.mg.gov.br/espacodocontroleinterno/
https://www.tce.mg.gov.br/espacodocontroleinterno/


72 73

um mapa no qual os participantes marcavam 
as cidades que estavam representando; 2- Você 
sabia?: Foram sintetizados diversos normativos 
em pequenas frases para que os participantes 
pudessem ler e aprender; 3- Caça-Palavras: Foi 
disponibilizado um Caça-Palavras de um tex-
to do Conselheiro Mauri Torres relacionado ao 
Controle Interno; 4- Frase sobre controle inter-
no: Foi disponibilizada a oportunidade de os 
jurisdicionados escreverem frases relacionadas 
ao Controle Interno, as quais foram seleciona-
das para o Espaço do Controle Interno.

transparência do município” com 181 partici-
pantes e a 2ª chamada de “Elaboração do Plano 
Anual de Auditoria”, com 172 participantes, 
auxiliando-os na compreensão da importância 
de tal documento e de como torná-lo compatí-
vel com as estratégias e as diretrizes da gestão. 
No total 189 municípios foram alcançados. 
Ademais, no 36º Congresso Mineiro de Muni-
cípios, foi montado estande do Tribunal com 
a participação de 296 municípios nas 4 ações 
do projeto sob controle, com atividades intera-
tivas: 1- De onde você é: Foi disponibilizado 

Foi realizado um amplo diagnóstico do siste-
ma de controle interno dos municípios do Es-
tado. Após diversos estudos, foi adotada uma 
metodologia aderente à Decisão Normativa n. 
02/2016 deste Tribunal de Contas, que aprova 
as “Orientações sobre Controle Interno”, ali-
nhada à metodologia do COSO 2013 (Commit-
tee of Sponsoring Organizations of the Trea-
dway Commission)8 9. 
8 Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão 
Treadway (tradução nossa).
9 SILVA, José William Gomes da. Avaliação dos siste-
mas de controle interno dos municípios do Estado de 

O diagnóstico utilizou o processo de autoava-
liação, considerando as respostas enviadas ao 
Questionário de Avaliação de Controles Inter-
nos (QACI), respondido prioritariamente pe-
lo(a) Prefeito(a); e ao Questionário de Diagnós-
tico da Unidade de Controle Interno (QDUCI), 
respondido pelo(a) responsável pela unidade 
central de controle interno.

Alagoas: Aplicação da metodologia do COSO 2013. 
2017. 229 f. Dissertação (Mestrado em Administração) 
– Escola de Administração, Universidade Federal da 
Bahia, Salvador, 2017.

res Internos, gerando, por exemplo, o painel 
abaixo do grau de maturidade, conforme escala 
de pontuação:

Apesar de tal iniciativa não ser impositiva, atra-
vés de várias ações de comunicação, obtivemos 
a resposta de 779 Prefeitos e 794 Controlado-

Em parceria com o Suricato, utilizando o banco 
de dados do projeto e o método de simulação 
de Monte Carlo, foi criado o ICI (Indicador de 
Controle Interno), o qual futuramente, entre 
outras ações, pode ser usado para calcular o ris-
co de controle dos jurisdicionados. 
Para consultar maiores detalhes, consultar o 
material disponível em https://escoladecontas.
tce.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/
RESULTADOS-DO-PROJETO-SOB-CON-
TROLE-THIAGO-HENRIQUE.pdf.
Já a Escola de Contas buscou apoiar e contri-
buir para as atividades educativas desenvolvi-
das para o projeto Sob Controle. A seguir lista-
mos ações e eventos alinhados ao projeto.
O II Seminário de Controle Interno aconteceu 
nos dias 12 a 14 de agosto de 2019 e abordou 
o tema “A atuação do Controle Interno contri-
buindo para uma gestão pública eficiente”, com 
o objetivo de contribuir para o desenvolvimen-
to dos municípios, como forma de sensibilizar 
os gestores políticos acerca da importância do 
tema. 334 pessoas de 151 municípios mineiros 
participaram do evento, que buscou reforçar a 
função pedagógica do Tribunal de Contas com 
os órgãos de controle interno. 

O TCEMG e o Conselho Regional de Conta-
bilidade realizaram em 2019 a sexta edição da 
Jornada de Contabilidade, que promoveu im-
portantes debates para aqueles que atuam ou 
pretendem atuar na esfera pública. O evento 
reuniu 320 participantes de 127 cidades mi-
neiras. E, reconhecendo a importância dos 
contadores, o Tribunal inaugurou a “Sala do 
Contador”, espaço reservado aos profissionais 
de Contabilidade. 
Os Treinamentos de Controle Interno visam ao 
fortalecimento do Controle Interno nos municí-
pios como instrumento de combate à corrupção 
e de eficácia e eficiência da gestão pública, por 
meio de ações de capacitação, atuando, prefe-
rencialmente, na formação técnica dos contro-
ladores internos dos municípios de pequeno e 
médio porte. O primeiro encontro ocorreu na 
cidade de Curvelo, nos dias 13 e 14 de feverei-
ro, e contou com a participação de 51 municí-
pios, certificando 190 pessoas.

https://escoladecontas.tce.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/RESULTADOS-DO-PROJETO-SOB-CONTROLE-THIAGO-HENRIQUE.pdf
https://escoladecontas.tce.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/RESULTADOS-DO-PROJETO-SOB-CONTROLE-THIAGO-HENRIQUE.pdf
https://escoladecontas.tce.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/RESULTADOS-DO-PROJETO-SOB-CONTROLE-THIAGO-HENRIQUE.pdf
https://escoladecontas.tce.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/RESULTADOS-DO-PROJETO-SOB-CONTROLE-THIAGO-HENRIQUE.pdf
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Além disso, buscando o desenvolvimento con-
tínuo dos servidores do TCEMG, a Escola de 
Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 
lançou a trilha de aprendizagem Controle Inter-
no e Governança para Municípios. Esse curso 
foi criado com o objetivo de auxiliar os muni-
cípios na construção de diretrizes eficazes para 
implantação de um Sistema de Controle Inter-
no alinhado a um conjunto de práticas em prol 
da boa governança.

E foram publicados trabalhos doutrinários e 
técnicos, bem como resultantes de pesquisas 
de campo quantitativas e qualitativas, e expe-
riências inovadoras sobre investigação cientí-
fica, versando sobre os temas receita pública e 
controle interno.

AUTOMATIZAÇÃO 
DOS ATOS DE 
APOSENTADORIA, 
REFORMA E PENSÃO
Tem como objetivo a implantação do processo 
eletrônico dos atos concessórios de aposenta-
doria, reforma e pensão, bem como dos atos 
de complementação e de cancelamento, com 
o desenvolvimento de ferramenta que permita 
a tramitação eletrônica dos processos irregu-
lares, considerando que esses processos ainda 
têm natureza híbrida. O maior ganho foi o de-
senvolvimento de um módulo para autuação 
eletrônica dos processos no FISCAP, que antes 
era feita manualmente pela DTI, obtendo maior 
celeridade dessa fase. O projeto foi apresentado 
à Casa em 13/11/2020 no evento “Rumo ao Tri-
bunal Digital” e pode ser acessado por meio do 
link divulgação do evento  https://intranet.tce.
mg.gov.br/?p=169103.

DIMENSIONAMENTO DA 
FORÇA DE TRABALHO 
- DFT - MESA DE 
TRABALHO DO SGAP

O objetivo da ferramenta é permitir a mensu-
ração do grau de complexidade das atividades 
realizadas pela Unidade Técnica em fiscaliza-
ções, documentos e processos de diversas na-
turezas.
O status atual do projeto é: calculadora de com-
plexidade das atividades ligadas a processos fi-
nalizada e aguardando o treinamento das equi-
pes da Unidade Técnica para ampla utilização.
Os benefícios para o servidor/gestor são: 1) o 
planejamento das atividades de controle con-
siderando o impacto de todas as atividades e 
a força de trabalho disponível; a definição de 
metas para toda a equipe considerando o prazo 
médio necessário para a conclusão de cada ati-

vidade; e 2) o dimensionamento da força de tra-
balho (DFT) em cada Coordenadoria/Diretoria 
da Unidade Técnica, o que dá base para o apri-
moramento da gestão de pessoas nas unidades.
Perspectivas futuras de melhorias: 1) a mesa de 
trabalho do SGAP vai passar a contemplar do-
cumentos para serem distribuídos aos servido-
res; 2) a mesa de trabalho vai agregar critérios 
de priorização (materialidade, relevância, risco 
e oportunidade) para qualificar a definição das 
metas e a gestão do estoque das unidades (além 
de possibilitar identificar quais processos são 
mais difíceis/complexos, a ferramenta vai per-
mitir identificar quais são prioritários, de acor-
do com os critérios definidos no PPAG e pelo 
Presidente para as metas anuais); 3) integração 
com o Focus para o preenchimento automáti-
co de critérios que demandam a análise técnica 
dos processos e documentos; 4) integração com 
o TCSIC para que haja a aferição do custo dos 
processos de trabalho nas diferentes unidades.

MINA DE DADOS

A plataforma, atualmente inserida no sistema 
Focus, tem como objetivo ajudar e subsidiar 
as análises processuais nas áreas técnicas. A  
Mina de Dados visa adaptar o Tribunal às no-
vas formas de tecnologia, bem como aprimorar 
os serviços internos e consolidar o TCEMG no 
pioneirismo do uso da inteligência artificial na 
atividade de controle externo. 
A analista de controle externo e gerente do 
projeto Mina de Dados, Ana Elisa de Olivei-
ra, apresentou a Mina de Dados aos servidores, 
pontuando que “Entre os objetivos do projeto, 
estão a facilitação do uso de dados abertos, 
autonomia para a elaboração de análises, re-
dução de diligências internas e externas e ele-
vação da busca de dados qualificados”.

https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=169103
https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=169103
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agora tramitam de forma muito mais rápida em 
sistema informatizado. Além disso, a opção por 
arquivos eletrônicos também contribui para a 
qualidade da saúde das pessoas envolvidas com 
esse trabalho e da sustentabilidade ambiental. 
O envio de prestações de contas por meio ele-
trônico também contribui para a qualidade das 
análises que são realizadas, uma vez que é 
muito mais fácil acessar outras prestações de 
contas do mesmo jurisdicionado de exercícios 
distintos, ou que tenham assuntos correlatos. 
Ademais, antes dessa implantação, as contas 
dos jurisdicionados que não eram autuadas 
para julgamento ficavam arquivadas “in loco”, 
ao passo que, atualmente, todas as prestações 
de contas são enviadas ao Tribunal, o que faci-
lita o monitoramento de determinações e subsi-
dia outras ações de fiscalização. 
Em suma, o envio das prestações de contas em 
meio eletrônico, além de agregar facilidade às 
análises, contribui muito em termos de efeti-
vidade, economicidade, eficácia e eficiência, 
princípios que devem ser inerentes à atividade 
da Administração Pública.

BENEFÍCIO DO 
CONTROLE

O projeto objetiva expandir a metodologia 
para as demais unidades do Tribunal e ampliar 
o registro eletrônico no Sistema Focus. Ele é 
executado desde a publicação da Orientação 
Normativa n. 01/2017, emitida pela Superin-
tendência de Controle Externo do TCEMG, 
que propôs uma nova forma de avaliação e re-
gistro das atividades que já são executadas pela 
Corte de Contas mineira, valorizando os bene-

SISOP-MG

O novo Sistema de Informações de Serviços 
de Engenharia e Obras Públicas de Minas 
Gerais - Sisop-MG - , regulamentado pela Re-
solução n. 11/2019, substituiu o antigo Geo-O-
bras objetivando mais agilidade e menos retra-
balho no envio de informações de obras (antes 
enviadas para dois sistemas diferentes). A falta 
de integração com o Sistema Informatizado de 
Contas Municipais (Sicom) e a existência de 
informação “não estruturada no formato PDF” 
e em duplicidade foram motivos que levaram à 
substituição. Sandro Miguez, gerente do proje-
to do Sisop, identificou que os sistemas atuais 
do TCE têm uma aparência muito parecida e 
garantiu que “Essa padronização sem dúvida 
nenhuma é um grande facilitador para o usuá-
rio dos sistemas”.

PRESTAÇÕES DE 
CONTAS ELETRÔNICAS 
ESTADUAIS
A partir do exercício de 2019, as prestações 
de contas anuais, no âmbito da Administração 
Direta e Indireta do Estado, passaram a ser en-
caminhadas ao Tribunal de Contas exclusiva-
mente por meio eletrônico, por intermédio do 
e-TCE, disponível para acesso no portal do Tri-
bunal. Esse processo gerou muitos benefícios 
internos e externos. 
Atualmente, não é mais necessária a gestão de 
documentos físicos, o que torna mais célere a 
movimentação e a análise das prestações de 
contas. Documentos que antes precisavam ser 
transportados fisicamente, tanto para envio ao 
Tribunal quanto para movimentações internas, 

da velocidade dos links de internet e da pres-
tação de serviços de divulgação do aplicativo.
A Diretoria de Tecnologia da Informação do 
Tribunal – DTI foi a responsável pelo desen-
volvimento do aplicativo. Os acessos ao apli-
cativo, com buscas constantes ao sistema, 
decodificando as informações solicitadas, tra-
balhariam com dados que devem ser resguar-
dados do ataque de rackers.
O projeto também necessitava de uma internet 
rápida para fazer a interface com os usuários, 
além de ser divulgado amplamente nas mídias, 
especialmente as sociais e de radiodifusão que 
atinge os locais mais recônditos do Estado de 
Minas Gerais. O sucesso de um aplicativo de-
pende essencialmente da sua divulgação, até 
que ele se solidifique como uma ferramenta so-
cial, como é o caso do WhatsApp.
O aplicativo foi lançado em 16/12/2019, na 
sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, com a presença de órgãos de controle 
do âmbito estadual e já estava disponível nas 
lojas virtuais, google store e apple store, desde 
1/12/2019.
O lançamento teve a cobertura das mídias te-
levisiva, jornalística e de radiodifusão nas rá-
dios Inconfidência, Itatiaia, Record e CBN, de 
vídeo, no Terminal Rodoviário Governador 
Israel Pinheiro - TERGIP, de Belo Horizonte, 
no portal do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais e nos portais de instituições par-
ceiras, além das mídias do Tribunal no Youtube 
e no Twitter. Dando prosseguimento à sua di-
vulgação ocorreram inserções de radiodifusão 
em todo território mineiro, três vezes ao dia 
por 22 dias, indispensável à adesão e conheci-
mento do App pela população. Vide notícia no 
link: https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=163518
O App foi apresentado aos participantes da Dé-
cima Conferência Ibero-Americana de Com-
plexidade, Ciência da Computação e Ciberné-
tica - CICIC 2020 -, ocorrida no período de 10 
a 13/03/20, em Orlando FL, Estados Unidos, 
onde foi proferida palestra sobre o tema: “O 
Controle Social e a Experiência do TCEMG - 
Lupa de Minas”. Vide notícia no link: https://
intranet.tce.mg.gov.br/?p=164711
O Tribunal de Contas do Estado de Minas Ge-
rais (TCEMG) participou do XXV Congres-
so Internacional do Centro Latino-Americano 

fícios à sociedade trazidos pela atuação do Tri-
bunal. O status atual do projeto é: aguardando 
a consolidação da utilização do FOCUS pelos 
gabinetes para registro do benefício do controle 
de forma automatizada.

APP DA 
TRANSPARÊNCIA

O App Lupa de Minas tem o objetivo de facili-
tar o acesso à informação fiscal dos municípios 
mineiros a todas as classes sociais, como de-
termina a Lei de Acesso a Informação – LAI, 
por meio de um linguajar simples, de fácil en-
tendimento e de  forma lúdica. A ferramenta  
permite ao cidadão exercer o controle social da 
aplicação dos recursos públicos. Por meio do 
aplicativo, todos podem ter acesso aos princi-
pais dados sobre saúde, educação, obras públi-
cas e convênios de seu município. Também, o 
Lupa de Minas permite ao Tribunal identificar 
os eventuais desvios e a má aplicação do di-
nheiro público por irregularidade ou ineficiên-
cia. Isso representa meios de modernização do 
controle em prol da transparência e do aprimo-
ramento da gestão pública e, em consequência, 
da adoção de boas políticas públicas.
Para o desenvolvimento do projeto o Tribunal 
empenhou recursos para a aquisição de equipa-
mentos de segurança da informação, aumento 

https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=163518
https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=164711
https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=164711
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local, como o número de alunos matriculados, 
a relação e localização das escolas.
Ao optar pela “saúde” estarão disponíveis o 
índice mínimo de aplicação estabelecido pela 
CR/88 e o valor aplicado, os gastos com a 
Administração da Saúde, com os Serviços de 
Saúde (Atenção Básica), com a Assistência 
Hospitalar e Ambulatorial, com a Alimentação 
e Nutrição, com a Prevenção e Controle de Do-
enças (Vigilância Sanitária) e com a Prevenção 
de Risco à Saúde (Vigilância Epidemiológi-
ca). Atente-se que a troca da nomenclatura das 
ações de saúde, que estão entre parênteses, é 
proposital tornando-as de mais fácil entendi-
mento ao cidadão comum.
Assim o usuário pode seguir na opção “obras” 
para tomar conhecimento das obras que foram 
concluídas, as que estão em andamento e as que 
estão sem movimentação financeira em período 
igual ou superior a seis meses, acompanhadas 
de seu objeto e valor.
A opção Receitas/Despesas apresenta todas as 
receitas e despesas de forma geral e por órgão 
da administração pública, com os dados perti-
nentes aos processos de licitação, de dispensa e 
de inexigibilidade de licitação, acompanhadas 
de seu objeto e valor.
Na opção de Processos em Tramitação no Tri-
bunal, são apresentados os processos em trami-
tação, bem como os conclusos, informando a 
sua natureza. Em Processos, o usuário também 
terá acesso ao relatório do controle interno mu-
nicipal sobre a prestação de contas anual.
Na opção Convênios o usuário tomará ciên-
cia dos convênios que estão em execução, 
seu objeto e valores vinculados, bem como os 
já conclusos.
No decorrer do ano de 2020 foi desenvolvida 
mais uma funcionalidade. O App passou a apre-
sentar informações atualizadas sobre os gastos 
realizados pelos municípios no enfrentamento 
da pandemia do COVID-19 e diariamente so-
bre a condição sanitária relativa à contamina-
ção, tratamento, recuperados e óbitos no seu 
município, que podem ser comparados com os 
dados da situação no Estado.

de Administração para o Desenvolvimento 
(CLAD). O evento foi realizado de forma on-
line e teve a República Portuguesa como país 
anfitrião. A notícia sobre o evento pode ser 
acessada pelo link: https://intranet.tce.mg.gov.
br/?p=169668
O aplicativo é bem interativo. Na sua abertura 
ele apresenta os significados de seus ícones, fa-
cilitando o entendimento do usuário. Essa apre-
sentação só ocorre no primeiro acesso.
Logo após a oportunidade de escolha do muni-
cípio que se quer consultar dentre os oitocentos 
e cinquenta e três municípios do Estado e o ano. 
O usuário pode escolher na tela do menu o as-
sunto que quer consultar, que pode ser sobre as 
informações gerais do município em questão, 
ou sobre a aplicação de recursos na Educação, 
Saúde, Obras, Receitas e Despesas, Licitações 
ou Aquisições, Processos que tramitam den-
tro do TCE, Convênios firmados e falar com 
o TCE. A qualquer momento da sua consulta o 
usuário pode optar por trocar de município.
Na tela das informações dos municípios tem-se 
o nome do prefeito, a nota da avaliação de sua 
gestão segundo os critérios estabelecidos pelo 
Instituto Rui Barbosa – IRB, fato gerador do 
Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 
IEGM, o número de eleitores, a qualidade de 
vida (i) que é medida pelo IDH, a população, a 
extensão territorial, os outros órgãos que com-
põem a administração pública (+), a riqueza (i) 
que é representada pelo Produto Interno Bruto 
– PIB, a riqueza por habitante (i) que é a ren-
da per capita. Muitas vezes o munícipe des-
conhece informações simples, como o nome 
do seu prefeito, como o Tribunal de Contas 
avaliou a sua gestão, a qualidade de vida das 
pessoas que lá vivem, ou mesmo o número de 
eleitores do seu município.
Se optar pela “educação” estarão disponíveis o 
índice mínimo de aplicação estabelecido pela 
Constituição da República Federativa do Bra-
sil - CR/88 e o valor aplicado, os gastos com a 
Administração da Educação, com o Transporte 
Escolar, com os Ensinos Infantil e Fundamen-
tal, com a Educação de Jovens e Adultos, com a 
Educação Especial, com o Magistério da Edu-
cação Infantil e do Ensino Fundamental, com 
a Frota de Veículos da Educação e outras in-
formações consideradas relevantes à população 

to, recuperados e óbitos no âmbito do Estado 
e do município escolhido, o Tribunal apresen-
tou informações sobre a área de pessoal, tais 
como últimos concursos, se concluídos ou em 
vigência; dos servidores, destacando o seu vín-
culo, se contratado ou concursado; reformados/
pensionistas e outros e  ampliou as informações 
sobre a saúde e a educação.
Pode-se trocar de município a qualquer mo-
mento fazendo comparações entre eles ou mes-
mo verificando a performance em outro ano.
Caso o usuário deseje falar com o TCE clica 
no “Fale Conosco”, que lhe dará acesso a duas 
opções: solicitar esclarecimentos ou fazer crí-
ticas ao aplicativo, bem como fazer denúncias 
sobre quaisquer fatos que não correspondam às 
informações declaradas pelos municípios, cain-
do direto na página da Ouvidoria do Tribunal.
Os munícipes podem exercer a cidadania par-
ticipativa na gestão dos recursos e políticas 
públicas influenciando diretamente nos seus 
resultados. A interlocução do cidadão com o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
otimiza as ações contra fraudes e crimes na ad-
ministração pública, uma vez que se multipli-
caram os olhos sobre a coisa pública, criando 
uma sensação de pertencimento ao processo de 
entrega das políticas públicas.
Reforça no munícipe a responsabilidade sobre a 
execução do orçamento público, a participação 
nas audiências públicas que definem as ações 
que correspondem à suas necessidades. Cria o 
espírito político, onde ele pode debater com os 
agentes políticos, municiado das informações 
mais relevantes do seu município, propondo 
alterações ou requisitando respostas a má utili-
zação dos recursos públicos.
Se todo poder emana do povo, que é represen-
tado, em tese, pelo corpo legislativo e executi-
vo, quando esses se afastam do outorgante do 
poder, para valer-se do interesse próprio, se faz 
necessário criar mecanismos de transparência 
da atuação de seus representantes para que ele 
exerça a função de conduzir as políticas públi-
cas na solução dos problemas sociais e incre-
mentar o crescimento econômico.
Verificou-se uma boa resposta dos cidadãos e 
das associações comunitárias, indagando sobre 
preços e necessidade de gastos públicos, corro-
borada pelo ano de eleições para prefeitos mu-

Para estruturar a aba Covid, do App, o Tribunal 
solicitou aos municípios que lhe informassem 
sobre as aquisições por eles realizadas para o 
enfrentamento da pandemia e buscou junto à 
Sala de Situação da Secretaria de Estado de 
Saúde os dados relativos à contaminação, tra-
tamento e óbitos no âmbito geral do Estado e 
individualmente por município.
O aplicativo não é estático ou acabado, ele trará 
novas versões onde serão inseridas outras in-
formações, já disponíveis no portal do Tribunal 
e consideradas relevantes à população.
Além das informações sobre os gastos reali-
zados para o enfrentamento da pandemia e o 
ranking do município no Estado relativo aos 
números de casos confirmados, em tratamen-

https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=169668
https://intranet.tce.mg.gov.br/?p=169668
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retar um salto na qualidade dos serviços presta-
dos pela Escola e pelo Tribunal como um todo. 
Destacam-se as seguintes melhorias: 
• Troca de mobiliário e equipamentos multi-

mídia nas salas de aula, além da instalação 
de um sistema de automação e sonorização;

• Troca de mobiliário e equipamentos multi-
mídia do auditório Simão Pedro para aten-
der às demandas de eventos diversos do 
Tribunal, além da adaptação do auditório 
para contemplar sala de aula conjugada;

• Isolamento acústico das dependências da 
Escola de Contas;

• Redistribuição de ilhas de trabalho para 
os servidores e colaboradores, garantindo 
maior conforto para a execução das tarefas;

• Melhor aproveitamento do espaço físico da 
Escola de Contas, que passou a contar com 
ambiente específico para instalação do Nú-
cleo de EAD;

• Modernização do laboratório de 
Informática. 

Além disso, sabe-se que a excelência na pres-
tação do serviço público está diretamente rela-
cionada à qualificação, treinamento e preparo 

nicipais, gerando uma preocupação dos agentes 
políticos nesse sentido.
Além disso, a manifestação dos controlado-
res internos municipais, buscando o Isso para 
correções de dados na plataforma do Sicom ou 
mesmo questionando dados disponibilizados 
pelo App, para verificação dos desenvolvedores. 
Estamos em franco processo de melhoramento 
e solidificação da ferramenta na sociedade.
O aplicativo está disponível para quaisquer en-
tes públicos de controle que queiram adaptá-lo 
à sua realidade, em todo Isso brasileiro.
Principalmente com o povo, exercendo seus di-
reitos e consciente de suas responsabilidades, 
com os dados fiscais de seu município na pal-
ma de suas mãos, pode alterar os caminhos da 
corrupção e da fraude, pois o controle abrange 
o seu alcance e se desmistifica perante o olhar 
daquele que exerce a cidadania.

A ESCOLA NA 
FORMAÇÃO PARA 
EXCELÊNCIA NA GESTÃO

A gestão 2019/2020 do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais teve como um de seus 
pilares o fortalecimento de seu papel educa-
cional. Como parte desse esforço, a Escola de 
Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo 
foi totalmente reestruturada para apoiar a con-
cretização desse compromisso do Tribunal com 
a capacitação dos servidores e jurisdicionados. 
Uma nova logomarca foi criada para anunciar 
essa nova fase, inspirada nos conceitos da se-
riedade, comprometimento, segurança, con-
fiança, entusiasmo e ética.
A gestão do biênio marcou de forma significa-
tiva a história da Escola de Contas, pois execu-
tou uma grande obra de modernização de suas 
instalações. Essas obras seguramente irão acar-

PREFEITO CIENTE: 
MUNICÍPIO EFICIENTE

O projeto visou a capacitação dos candida-
tos a prefeito do pleito eleitoral do quadriênio 
2021/2024, ministrando treinamento básico so-
bre a administração e gestão pública e presta-
ção de contas eleitorais.
Os treinamentos aconteceram no mês de outu-
bro de 2020 em dois formatos de capacitação, 
sendo ministrados quatro webnários, de duas 
horas cada, às sexta-feiras, e um evento presen-
cial, de oito horas, para 150 participantes, no 
dia 27, respeitando todas as regras sanitárias. 
Atingindo assim o objetivo pretendido, abrin-
do, ainda, a possibilidade de visualização de 
candidatos a prefeito de todo o território nacio-
nal, uma vez que as capacitações permanecerão 
no canal do Tribunal no Youtube.

ATUALIZAÇÃO DOS 
ATOS NORMATIVOS
O programa integra o Plano de Gestão do bi-
ênio e visa centralizar as ações destinadas à 
revisão, atualização e consolidação dos atos 
normativos do Tribunal, conferindo maior se-
gurança jurídica ao jurisdicionado e à própria 
instituição. Os principais avanços alcançados 
nesse período foram:
• 4.508 - Avaliação dos atos normativos do 

TCEMG;
• 595 - Reavaliação de atos normativos para 

mudança no padrão de exibição; 
• Estudo e definição de novo padrão de exibi-

ção dos textos normativos;

dos servidores. Nesse sentido uma capacitação  
que encurte distâncias entre o saber e a necessi-
dade de formação, que permita explorar novas 
formas de atuar na administração pública traz 
resultados mais céleres e eficientes ao cidadão 
e facilita a comunicação entre o Tribunal e os 
seus jurisdicionados. 
Haja vista essa necessidade apresentada pelo 
serviço público mineiro, o Tribunal de Contas, 
que já ofertava cursos no formato de ensino a 
distância, reconheceu a necessidade de melho-
rias da infraestrutura técnico-operacional da 
Escola de Contas e implantou um Núcleo de 
Educação a Distância (NEaD). Cuidadosamen-
te pensado, o Núcleo foi equipado com recursos 
modernos de iluminação, gravação, sonoriza-
ção, produção e montagem para o desenvolvi-
mento de atividades pedagógicas em ambiente 
virtual e a gravação de vídeoaulas com qualida-
de. Para compor a equipe do NEaD foram con-
tratados profissionais qualificados nas áreas de 
design educacional, designer multimídia, web 
designer e especialista em audiovisual.

E o Laboratório de Informática da Escola de 
Contas recebeu uma repaginação completa. 
Além do novo espaço, o laboratório foi reequi-
pado com computadores de última geração e 
mobiliário adequado às demandas atuais.
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DIRF – 
Estagiários Fev./2020

Módulo criado para in-
clusão de estagiários para 
envio da Declaração do 
Imposto de Renda Retido 
na Fonte

Contagem 
de Tempo Fev./2020

Módulo que permite obter 
de forma automática a 
contagem do tempo de 
contribuição de agentes 
públicos

Automati-
zação das 
rubricas de 
despesas 
anteriores 
(DEA x 
DIF)

Jul./2020

Módulo criado para pro-
porcionar maior precisão 
na apuração do índice de 
gastos com pessoal e maior 
confiabilidade da classi-
ficação da competência 
das despesas, mediante a 
automatização da rotina 
referente às Despesas de 
Exercícios Anteriores 
(DEA) e diferenças de 
valores (DIF)

Reforma 
da Previ-
dência dos 
servidores 
do Estado 
de Minas 
Gerais 

Out./2020
Adequação do sistema à 
Emenda Constitucional 
n. 104/2020

Projeto BI 
da Con-
tagem de 
Tempo 

Nov./2020

Disponibilização de 
estrutura para extração de 
relatórios gerenciais rela-
cionados a Contagem de 
Tempo de Contribuição.

Encontra-se em curso, ainda, o desenvolvimen-
to das seguintes funcionalidades no SIGESP:

Projetos Status Observação

Reestruturação 
do Módulo da 
Comunicação 
Administrativa

90,00%
Previsão de conclusão 
para homologação em ja-
neiro de 2021. 

• Atualização e inclusão, no sistema TCLe-
gis, de 1.207 normas; 

• Levantamento de requisitos de reestrutura-
ção do Sistema TCLegis; 

• Elaboração e envio de Relatório de análise 
de 14 Instruções Normativas e 16 Resolu-
ções conflitantes; 

• Migração do Tesauro de Contas de Minas 
Gerais para o projeto de Atualização de 
atos Normativos.

SIGESP 

Esse Programa objetiva, por meio da execução 
de uma série de projetos, automatizar, integrar 
e dar mais agilidade aos procedimentos da Di-
retoria de Gestão de Pessoas, com o intuito de 
assim consolidar a governança de pessoas no 
âmbito do TCEMG.
Durante o biênio 2019/2020 foram desenvolvi-
das novas funcionalidades no SIGESP, dentre 
as quais se destacam:

Projetos 
SIGESP Conclusão Funcionalidade

Simulação 
de Impacto 
Financeiro 

Abr./2019
Módulo criado para simular 
cenários de evolução da 
despesa de pessoal 

RAIS Abr./2019

Módulo criado para possi-
bilitar o envio da Relação 
Anual das Informações 
Sociais ao Governo Federal

BI/SIGESP Set./2019

Disponibilização de estru-
tura que permite a extração 
de relatórios operacionais, 
gerenciais e estratégicos

x benefício das ações de controle. 
A importância da apuração de custos deve estar 
associada ao uso que os gestores do Tribunal 
irão fazer dessa informação, que pode abarcar 
o gerenciamento de atividades ou programas, a 
mensuração do desempenho de um programa, a 
formulação e a execução do orçamento, dentre 
outras utilidades.
Durante o biênio 2019-2020, ocorreram os se-
guintes avanços no desenvolvimento do projeto 
TCSIC:
• Criação, por meio da Resolução n. 04/2020, 

de uma unidade de custos na estrutura or-
ganizacional do Tribunal intitulada Coor-
denadoria de Custos;

• Apuração do custeio direto de 2017-2018, 
por Unidade Administrativa; 

• Consolidação da criação dos Centros de 
Custos; 

• Apuração dos custos por elo da Cadeia de 
Valor;

• Apuração do custeio direto de 2017-2018, 
por Unidade Administrativa, por Centros 
de Custos e por elo da Cadeia de Valor;

• Apuração do custeio direto de 2019, por 
Unidade Administrativa, por Centros de 
Custos e por elo da Cadeia de Valor.

SIAD

A gestão do biênio 2019/2020 priorizou a con-
solidação dos avanços tecnológicos verificados 
nas gestões anteriores.
Nesse contexto, situa-se o Sistema Integrado de 
Administração de Materiais e Serviços (SIAD), 
cuja implantação foi concluída em 2020. 

E-Social 92,50%

O Governo Federal ins-
tituiu o e-social simplifi-
cado, com bastante alte-
rações, que estão sendo 
analisadas pela DTI para 
avaliação do impacto des-
sas alterações, consideran-
do o prazo para entrada 
em vigor, previsto para 
julho de 2021.

Integração com 
o Sistema Inte-
grado de Ges-
tão Governa-
mental (GRP)

99,00%

Já foram feitos os ajustes 
conforme último layout 
encaminhado pela equi-
pe do Governo Estadual, 
cujos testes e ajustes estão 
sendo realizados pela DTI. 

Serviços Inte-
grados de Saú-
de: Alerta de 
Licenças

10,00%

Concluída a fase de levan-
tamento de requisitos; en-
contra-se na fase de cons-
trução dos casos de uso 
pela DTI.

Automat i za -
ção dos Pro-
cedimentos da 
folha de Paga-
mento

10,00%
Etapas iniciais do levanta-
mento dos requisitos fina-
lizada e  entregue a DTI.

TCSIC – SISTEMA DE 
CUSTOS

Trata-se de um projeto estratégico que tem por 
objetivo dotar o Tribunal de um sistema de ges-
tão de custos visando subsidiar a tomada de de-
cisão, além de atender às exigências legais.
Com o sistema, espera-se que os gestores do 
TCEMG sejam munidos de ferramenta geren-
cial que seja capaz de gerar informações mais 
elaboradas para o processo de tomada de deci-
são, assim como possibilitar a análise de custo 
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Em 2020, foram realizadas as seguintes entre-
gas do Projeto: 
• Criação de Grupo de Estudos da LGPD 

para mapeamento de ajustes necessários em 
sistemas informatizados, normas e proces-
sos de trabalho do Tribunal;

• Estudo e nivelamento da LGPD e demais 
normas que regulamentam a matéria;

• Avaliação do impacto e dos desdobramen-
tos da LGPD nas atividades relacionadas à 
gestão de informações pessoais e à segu-
rança de dados pessoais do Tribunal;

• Criação do Comitê Gestor de Proteção de 
Dados Pessoais no âmbito do Tribunal;

• Criação do Grupo de Trabalho para prestar 
apoio técnico às decisões do Comitê Gestor 
de Proteção de Dados Pessoais;

• Ações Prioritárias de Proteção de Dados 
Pessoais no âmbito do Tribunal 

• Ações de Comunicação (veiculação, nos 
canais de comunicação do Tribunal, de in-
formativos e notícias sobre a LGPD, bem 
como campanhas de conscientização sobre 
dados pessoais)

A execução do Projeto avançará pela gestão 
2021/2022.

GESTÃO DO 
CONHECIMENTO

Objetivo: Definir política de Gestão do Conhe-
cimento e implantar práticas priorizadas. 
Benefícios esperados:
• transferência e compartilhamento estrutu-

rado do conhecimento dos servidores;
• facilidade de acesso a procedimentos e in-

formações;
• melhoria dos processos de trabalho;
• retenção do conhecimento;
• inovação; e
• compartilhamento do conhecimento da Ins-

tituição com a sociedade.

O SIAD é um sistema corporativo desenvolvi-
do pelo Poder Executivo do Estado de Minas 
Gerais, integrado aos demais sistemas corpo-
rativos do Estado, a exemplo do Sistema In-
tegrado de Administração Financeira (SIAFI), 
que tem como finalidade controlar o ciclo dos 
materiais, serviços e obras, desde a sua solicita-
ção até a distribuição dos materiais, a baixa dos 
bens permanentes do patrimônio e a realização 
dos serviços e obras.
Durante a implantação do SIAD, verificou-se 
que o sistema não possuía funcionalidade para 
depreciação de bens móveis. A funcionalida-
de foi desenvolvida no sistema e, após testes e 
ajustes aos parâmetros junto ao órgão gestor do 
SIAD, a depreciação passou a ser operacionali-
zada em consonância com os critérios técnicos 
e normativos aplicáveis ao caso.  
Por fim, cabe registrar, com base nos dados 
disponíveis no SIAD, que no biênio o Tribu-
nal obteve economia de R$ 5.253.397,57 em 
seus processos de aquisição de bens e servi-
ços, considerando os preços de referência fi-
xados na fase interna das licitações e os pre-
ços homologados. Com efeito, os preços totais 
de referência em 2019 e 2020 foram de R$ 
27.238.189,61 e R$ 30.665.490,31 e os preços 
homologados equivaleram a R$ 24.754.166,55 
e R$ 27.896.115,80, respectivamente, confor-
me informação disponível no link http://www.
transparencia.mg.gov.br/compras-e-patrimo-
nio/compras-e-contratos.

GOVERNANÇA DE 
PRIVACIDADE E GESTÃO 
DE INFORMAÇÕES 
PESSOAIS - LGPD

Para garantir a adequação do Tribunal às deter-
minações da Lei n. 13.708 /2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), foi conce-
bido o projeto intitulado Governança da Pri-
vacidade e Gestão das Informações Pessoais.
No bojo desse Projeto, o Tribunal regulamen-
tou e implantou um conjunto de medidas que 
garantam a correta gestão de dados pessoais.

• banco de dados modelado;
• rotinas de carga desenvolvidas;
• protótipo do Portal SGAP BI elaborado; 
• relatórios gerenciais – Fase I especificados;
• relatórios Gerenciais Desenvolvidos; e
• relatórios do Portal Antigo migrados para o 

dashboard.

FASES RECURSAIS E 
INCIDENTAIS
Objetivos: Redesenhar e automatizar os recur-
sos não relacionados à “Prestação de Contas 
Anual PCA”, “Pedido de Rescisão”, “Recurso 
Ordinário”, “Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência” e “Incidente de Impedimento e 
Suspeição”.
Benefícios esperados:
• agilidade na tramitação dos documentos e 

processos eletrônicos da área fim;
• facilidade de acesso às informações dos 

documentos e processos em tramitação 
eletrônica;

• redução de papel e custos de impressão;
• aprimoramento do controle das delibera-

ções de processos de forma eletrônica; e
• redução do tempo de análise e deliberação.
Síntese das entregas realizadas:
• Especificações de Requisitos elaboradas: 

Exibição de Vínculo de Processos; Recurso 
Ordinário; Pedido de Rescisão; Incidente 
de Impedimento e Suspeição; Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência;

• proposição de Alteração Regimental 
elaborada; e

• regras do Recurso Ordinário automatizadas.

Síntese das entregas realizadas:
• portfólio de práticas de Gestão do Conheci-

mento elaborado;
• referencial para o projeto (Glossário) 

elaborado;
• priorização das práticas realizada; 
• planejamento da Biblioteca Digital 

realizado; e
• comunidade de prática virtual em auditoria 

especificada.

DASHBOARD SGAP

Objetivo: Disponibilizar ambiente inovador 
que centralize os dados e possibilite a geração 
de relatórios gerenciais, com acesso às 
informações de forma universal, rápida, clara 
e independente, conforme estrutura de perfis a 
ser proposta no escopo do projeto. 
Benefícios esperados:
• maior agilidade e confiabilidade nas in-

formações e análises de dados do sistema 
SGAP;

• centralização e padronização dos relatórios 
e análises;

• maior independência dos usuários quanto a 
suporte e desenvolvimento; e

• fim do retrabalho para obtenção de infor-
mações gerenciais.

Síntese das entregas realizadas:
• regras de negócio dos relatórios analisadas 

e especificadas;

http://www.transparencia.mg.gov.br/compras-e-patrimonio/compras-e-contratos
http://www.transparencia.mg.gov.br/compras-e-patrimonio/compras-e-contratos
http://www.transparencia.mg.gov.br/compras-e-patrimonio/compras-e-contratos
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• decisões mais bem fundamentadas e docu-
mentadas; e

• atendimento completo ao artigo n. 489 do 
Código de Processo Civil.

Síntese das entregas realizadas: 
• ato normativo validado;
• SGAP validado; 
• desenho da interface desenvolvido;
• especificação de Requisitos elaborada;
• marcação e parametrização de sessões virtu-

ais na pauta eletrônica do SGAP realizadas; 
• estruturação eletrônica da pauta risca-

da realizada; 
• ambiente gabinete elaborado; 
• ambiente Conselheiros elaborado;
• tela de acompanhamento das sessões (sta-

tus da votação) elaborada; e
• dashboards, mapa da sessão para gerencia-

mento das sessões, calendário das sessões 
com legendas elaborados.

O sistema foi apresentado no evento “Rumo ao 
Tribunal Digital – 2ª edição” – transmitido pela 
TVTCE, Youtube, dia 13/11/2020 às 10:00h, 
disponível no link:  https://www.youtube.com/
watch?v=irRZJ_Me5Xo

PLENÁRIO VIRTUAL 

Objetivo: Reduzir em 80% a quantidade de 
processos deliberados em sessões presenciais 
em, no máximo, 1 (um) ano após a conclusão 
do projeto.
Benefícios esperados:
• informatização das sessões;
• redução de custos com a diminuição drás-

tica do número de impressões e otimização 
de pessoal;

• maior qualificação das sessões plenárias;
• redução dos pedidos de vista;
• agilidade nos procedimentos de julgamen-

to, propiciando a deliberação de um núme-
ro maior de processos;

• maior celeridade na publicação das 
deliberações;

do processo de acompanhamento; 
• maior celeridade na emissão de certidões;
• maior efetividade à análise das contas de 

prefeitos;
• aprimoramento da gestão pública com base 

em adoção das medidas corretivas reco-
mendadas; e

• possibilidade de uso das informações de 
gestão fiscal no planejamento das ações 
fiscalizatórias.

Síntese das entregas realizadas:
• regras de Negócio dos Relatórios analisa-

das e especificadas; 
• regras de Negócio do Relatório de Conclu-

são especificadas;
• alterações STN especificadas; e
• instrução Normativa e Relatórios Técnicos 

implantados.

FOCUS

O Focus é um sistema que promove uma maior 
eficiência e qualidade dos procedimentos ado-
tados pelo Tribunal porque possibilita que, em 
um único ambiente, sejam elaborados relató-
rios e documentos padronizados usando a Tec-
nologia da Informação como grande aliada. 
Além de promover a padronização dos proce-
dimentos do TCEMG, ainda será possível pelo 
Focus visualizar todo histórico de um proces-
so, gerar relatórios gerenciais e, dessa maneira, 
fazer com que ele funcione como uma grande 
base de dados para que se possa medir os bene-
fícios das ações de controle do Tribunal para a 
sociedade. O status atual do projeto é: aguar-
dando a apresentação para todos os gabinetes 
dos Conselheiros para ampla utilização.

REGISTRO DAS SESSÕES
Objetivo: Implantar nova sistemática de regis-
tro das sessões utilizando ferramentas tecnoló-
gicas que atendam aos dispositivos regimen-
tais, dispensando o método taquigráfico.
Benefícios esperados: 
• registro das sessões, mesmo com menor 

número de taquígrafas, independente de 
acompanhamento presencial. 

• atuação de taquígrafas, a partir da sessão em 
vídeo, em todas as sessões de julgamento;

• redução dos custos com mão de obra;
• celeridade processual; 
• integridade das discussões e decisões das 

sessões; e
• continuidade do serviço e transcrição do re-

gistro das sessões.
Síntese das entregas realizadas:
• espaço para armazenamento liberado;
• benchmarking com outros Tribunais reali-

zado;
• ato normativo elaborado; e
• software adquirido.

AUTOMATIZAÇÃO DOS 
RELATÓRIOS DA LRF

Objetivo: Estabelecer nova metodologia de 
acompanhamento da gestão fiscal, automati-
zando os procedimentos do processo.
Benefícios esperados:
• aumento da efetividade e tempestividade 

https://www.youtube.com/watch?v=irRZJ_Me5Xo
https://www.youtube.com/watch?v=irRZJ_Me5Xo
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CONSOLIDAÇÃO DO NA 
PONTA DO LÁPIS

O aplicativo Na Ponta do Lápis foi desenvolvi-
do pelo TCEMG com o intuito de aproximar a 
população e os gestores da educação. A seguir 
apresentamos os números registrados sobre o 
uso do aplicativo no biênio, salientando que o 
período da pandemia, no qual houve o fecha-
mento das escolas, impactou profundamente 
as ações de divulgação do APP, bem como seu 
uso pela comunidade.

Meta 2020 
(2019 + 10%)

Atingido até 
10/12/2020

1601

1428

Número de escolas que recebem relatos e 
respostas no App Na Ponta do Lápis

Meta 2020 
(2019 + 10%)

Atingido até 
10/12/2020

438

409

Número de municípios que receberam relatos no 
App Na Ponta do Lápis

Meta 2020 
(2019 + 25%)

Atingido até 
10/12/2020

8720

7416

Número de usuários do App

Meta 2020 
(2019 + 15%)

Atingido até 
10/12/2020

19382

17275

Número de relatos enviados no App 
Na Ponta do Lápis

O Projeto Conhecer, que anteriormente apenas 
recebia grupos de alunos e professores do En-
sino Superior no TCEMG, foi ampliado a fim 
de alcançar os diversos atores das comunidades 
escolares. Por meio de visitas de equipes do 
TCEMG a escolas públicas e privadas, é feito 

COMPUTAÇÃO EM 
NUVEM

Na gestão 2019/2020 migrou-se da infraestru-
tura e sistemas em produção do Tribunal para 
a Nuvem Pública Oracle mediante subscrição 
de serviços necessários à virtualização do Data 
Center do Tribunal. Com a computação em 
nuvem, advirão benefícios como maior dispo-
nibilidade, flexibilidade da oferta do serviço 
em função de variações na demanda, menor 
dependência de pessoal, maior capacidade de 
armazenamento de dados, redução de riscos de 
segurança da informação e redução de custos.

trabalho de conscientização do público sobre 
a atuação do TCEMG e sobre a utilização do 
aplicativo Na Ponta do Lápis. Em 2019 e 2020, 
o Projeto Conhecer na Escola visitou 28 esco-
las, sendo duas delas no Estado do Piauí. Ao 
todo, 2.636 pessoas foram apresentadas às fun-
cionalidades do aplicativo Na Ponta do Lápis e 
às atribuições do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais.
Garantir que o Aplicativo Na Ponta do Lápis 
seja conhecido e utilizado por toda a popula-
ção é um grande desafio para a gestão do pro-
grama, e para alcançar esse objetivo são reali-
zadas, pelos integrantes da Escola de Contas, 
participações em eventos internos e externos de 
vários segmentos, estados e municípios. Foram 
atingidas 5.692 pessoas nos eventos. Merece 
destaque:
XXV Congresso Internacional do CLAD, re-
alizado em Portugal, no qual a Escola de Con-
tas apresentou a palestra “Na Ponta do Lápis: 
tecnologia a serviço da sociedade” 

A Escola de Contas promoveu duas edições do 
Encontro de Conselheiros de Educação, uma 
presencial e outra virtual, contando com a par-
ticipação de 1.310 pessoas de 351 municípios. 
O objetivo do Encontro foi contribuir para a 
formação de membros dos Conselhos, fortale-
cendo-os na perspectiva de consolidar a gestão 
democrática da educação. 
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CONCLUSÃO

Neste relatório, foram apresentadas informa-
ções sobre as atividades realizadas no Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais durante 
a gestão 2019-2020 sob a presidência do Con-
selheiro Mauri Torres, o período. Nesses dois 
anos foram implementadas ações para tornar a 
arrecadação municipal mais eficiente e induzir 
melhores práticas de gestão, o que apresentou 
resultados bastante positivos. 
No momento atípico ocasionado pela pande-
mia de COVID-19, em 2020 e início de 2021, 
a atuação do controle externo foi fundamental 
na orientação ao jurisdicionado visando o bom 
uso dos recursos públicos aplicados em ações e 
projetos de prevenção e enfrentamento ao novo 
Coronavírus. 
Importante destacar os resultados altamente po-
sitivos obtidos com a realização do teletrabalho 
pela maioria dos servidores, colaboradores e 
membros do TCEMG, durante a suspensão das 
atividades presenciais em razão da pandemia.

Os resultados institucionais foram impulsiona-
dos pelos avanços tecnológicos nas ferramen-
tas de fiscalização, com o aprimoramento dos 
trabalhos desenvolvidos pelo Centro de Fisca-
lização Integrada e Inteligência – SURICATO, 
e pela TV TCE, canal do Tribunal no YouTube, 
que potencializou a publicidade e transparên-
cia dos projetos e das atividades exercidas pelo 
Tribunal, dentre outras melhorias. Observamos 
também vários projetos implementados, além 
do constante aperfeiçoamento dos processos de 
trabalho e da atuação das unidades técnicas de 
controle externo. Além disso, foi dado um im-
portante passo para a continuidade dos avanços 
e um novo direcionamento para um Tribunal 
ainda mais atento ao cidadão e ao seu papel 
como instituição imprescindível na democra-
cia, com a elaboração do Plano Estratégico 
para o período de 2021 a 2026.
Dessa forma, investimos no aperfeiçoamento de 
métodos de controle e inovação visando  o efeti-
vo cumprimento da nossa missão institucional. 
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